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RESUMO 
 
Este relatório final de Iniciação à Prática Profissional (IPP), apresentado à Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto para cumprimento dos requisitos necessários à 
obtenção de grau de Mestre em Ensino de História e de Geografia no 3°ciclo do ensino 
básico e no ensino secundário, realizado sob a orientação da Professor Doutor Luís 
Grosso Correia, reflete alguma da experiência vivenciada ao longo do percurso de 
formação da estagiária de História no Agrupamento de Escolas de Gondomar, no ano 
letivo 2011/2012. 
O nosso trabalho de investigação centrou-se na avaliação das atitudes. O ato de 
avaliar, apesar de presente em todos os domínios da atividade humana, é no contexto 
escolar que assume um estatuto privilegiado.  
A avaliação por ser inseparável do processo pedagógico encontra-se integrada no 
próprio currículo escolar. Avaliar implica o diagnóstico, a recolha e análise de dados 
com vista a uma reflexão e subsequente reformulação de estratégias/ intervenções 
pedagógicas. Por outras palavras, avaliar significa fornecer informações sobre o 
desempenho dos alunos e simultaneamente “criar” aprendizagem. Mas um aluno só 
julgando (avaliando) o que faz é que conseguirá situar-se relativamente às suas 
aprendizagens, ou seja, para que os alunos aprendam com significado (i. e. com 
compreensão e profundamente) têm de estar “envolvidos” em todas as fases do 
processo educativo. A avaliação não é exceção, sendo que a participação dos mesmos 
no ato de avaliar/ ser avaliado torna-se fulcral para o sucesso do ensino-aprendizagem.  
Em suma, a avaliação deverá assumir uma função formativa e formadora, 
contribuindo para a regulação do ensino e da aprendizagem. Neste sentido, tendo em 
conta que avaliação enquanto atividade que exige um esforço conjunto de todos os 
atores envolvidos (professores, alunos, pais) na educação, principalmente, quando se 
pressupõe que ela existe para promover a valorização dos alunos, terá de 
inevitavelmente incidir sobre os conhecimentos, competências, atitudes e valores, ou 
seja, implica avaliar conteúdos concetuais - assimilação e conhecimento (saber); 
procedimentais - aplicação e experimentação (saber fazer); e atitudinais (saber ser). É 
sobre estes últimos que nos debruçamos. 
 
Palavras-chave: avaliação, atitudes, currículo, educação, ensino-aprendizagem 
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ABSTRACT 
 
This final report on the Initiation of  Professional Practice, presented at the 
“Faculdade de Letras” of the “Universidade do Porto”, in order to accomplish the 
requirements for the completion of the master’s degree in Teaching History and 
Geography at the compulsory and secondary education - and  performed under the 
guidance of Professor Luís Grosso Correia-  reflects some of the experience lived by 
the intern of  History at the “Agrupamento de Escolas de Gondomar”, in the academic 
year of  2011/2012.   
Our research was focused on the assessment of attitudes. In spite of being present in 
all domains of human activity, the act of evaluating assumes its privileged status within 
the school context.  
Due to the impossibility of separating assessment from the pedagogical process, 
assessment finds itself integrated into the academic curriculum. Assessment implies the 
diagnosis, the collection and the analysis of the gathered data in order to allow a 
reflection and a subsequent rethinking of the strategies and pedagogical actions. In 
other words, assessment means providing information about students’ achievements, 
and at the same time, it means “creating” learning. Nevertheless, students will be 
succeed by placing themselves towards their own learning process, only if they judge 
their personal effort, that is, they must be involved in all phases of the educational 
process in order to achieve a meaningful learning. Assessment is not an exception; 
therefore the participation of students both in the act of assessment and in the act of 
being evaluated becomes crucial for the success of the teaching and learning process.   
In short, assessment should perform both a formative and a teaching function, 
contributing to regulating   the learning and educational process.  
 In this sense, having in mind that assessment as an activity requires a joint effort of 
all the  of the people involved in education (teachers, students, parents), mainly when it 
is assumed that it exists to promote the students’ valorization, it will inevitably focus on 
the knowledge, the skills, the attitudes and the values, that is, it implies assessing 
conceptual contents – assimilation and knowledge  (Knowing), procedural contents -  
application and testing (Knowing  how to do), and the attitudinal contents (knowing 
how to be ). It’s about these last issues that we will focus our attention.   
Key words: assessment; attitudes; curriculum; education; teaching and learning process.
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INTRODUÇÃO 
 
O presente documento, oficialmente designado de relatório de estágio, é, em termos 
normativos, enquadrado pelo Decreto-Lei (DL) n.º 74/2006, de 24 de Março, DL n.º 
43/2007, de 22 de Fevereiro, DL n.º 240/2001, de 30 de Agosto – Perfil Geral do 
Desempenho do Educador de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e 
Secundário, pela Deliberação nº 768/2008 – Curso de Mestrado em Ensino da História e 
Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e ainda pelo Regulamento 
Específico da Iniciação à Prática Profissional do Curso de Mestrado em Ensino da 
História e Geografia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto (FLUP). 
Este relatório é o culminar de todo o trabalho de intervenção e investigação levado a 
cabo ao longo do processo de estágio de iniciação à prática pedagógica supervisionada 
na disciplina de História realizado no Agrupamento de Escolas de Gondomar. 
Curiosamente, foi nesta escola, no ano letivo de 2002/2003, que iniciámos a atividade 
de docente de Geografia e neste sentido importa referir que terminámos a nossa 
Licenciatura em Geografia - ramo educacional, na FLUP, a 3 de junho de 2002. 
O enfoque deste relatório de investigação aponta para a avaliação do domínio 
atitudinal. A escolha do tema surgiu da “radiografia” tirada a uma turma de nono ano de 
escolaridade, logo, na primeira aula por nós observada. Neste sentido, no primeiro 
contacto com a turma onde iríamos lecionar as aulas de regência, detetámos alguns 
aspetos que poderiam condicionar o processo de ensino-aprendizagem, isto é, 
observamos um grupo de discentes pouco pontuais que ora perturbavam o decurso da 
aula com comentários descontextualizados ora estabeleciam entre si conversas 
divergentes dos assuntos lecionados, sendo que a participação oral era desorganizada e 
demonstravam pouco empenhamento na execução das tarefas escolares. A Orientadora 
da Escola, Dr.ª Maria de Fátima Gomes, docente de História da turma em questão, já 
nos tinha alertado para o facto de ser uma turma “difícil”, com um comportamento 
instável e um relacionamento entre pares conflituoso. Comprovadas in loco todas estas 
asserções, o caminho até à avaliação de atitudes foi célere: as atitudes aprendem-se e 
ensinam-se (Gingras e Morissette, 1999: 70) … e avaliam-se.  
Apresentada a fundamentação do tema da nossa investigação, importa referir que a 
reflexão sobre a temática a trabalhar conduziu-nos a algumas questões que serviram de 
 7 
 
ponto de partida e que, no final do trabalho intentaremos dar respostas ou pelo menos 
pistas: Qual o interesse em ensinar atitudes? Como e porquê avaliá-las? Será que se 
conseguem mudanças atitudinais através de intervenções sistemáticas nas aulas? 
Perante o exposto, afirmamos que o objetivo global do nosso trabalho é tentar mostrar a 
relevância da avaliação das atitudes com vista à melhoria do processo de ensino-
aprendizagem nas aulas de História. 
No que concerne à estrutura do relatório, este divide-se em três partes: uma mais 
teórica, outra metodológica e, por fim, estabeleceremos a ponte entre a primeira e a 
segunda. 
O primeiro capítulo integra duas secções distintas, sendo que na primeira cuidamos 
das questões da avaliação curricular, efetuando uma breve resenha sobre a evolução do 
conceito de avaliação bem como sobre os elementos que a compõem (funções, objeto, 
critérios, modalidades, técnicas e instrumentos). O ponto dois remete-nos para a 
temática central do nosso trabalho, a avaliação das atitudes. Assim, enunciaremos uma 
definição do termo atitude, seguindo-se uma explanação sobre o “lugar” das atitudes no 
currículo, em geral, e no programa de História, em particular. Terminaremos com uma 
fundamentação sobre a posição a favor de uma intervenção pedagógica no domínio 
socioafetivo, sublinhando-se neste sentido a relevância da avaliação das atitudes na sala 
de aula. 
Ao capítulo 2 destinamos duas secções, na primeira faremos uma descrição do 
desenho do trabalho, explicitando os objectivos, os procedimentos metodológicos 
adoptados na construção, recolha e tratamento da informação e ainda uma descrição 
pormenorizada dos instrumentos de avaliação utilizados. A secção seguinte será 
dedicada à apresentação dos resultados. 
No capítulo final, tentaremos responder às questões que nortearam este trabalho, 
destacando os pontos fortes e os obstáculos. Em suma, teceremos algumas 
considerações tendo em conta que a avaliação tem de valorizar a aprendizagem e não 
apenas o ensino, tendo assim de estar na base da criação de condições para que os 
alunos aprendam a conhecer, aprendam a fazer, aprendam a viver juntos… aprendam 
a viver com os outros (Delors et al., cit. por Roldão, 2009: 14). 
 8 
 
CAPÍTULO I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO-CONCEPTUAL 
 
 
Parece ser indubitável que não existe um consenso relativamente à definição de 
currículo. O grande número e a diversidade de definições propostas poderá ser um 
indicador dessa dificuldade. O conceito tem variado em função das épocas e dos 
contributos teóricos. O currículo envolve sempre um propósito, um processo e um 
contexto. Além disso, resulta da confluência de diversas práticas, exercidas por 
diferentes atores, em diferentes momentos. Ao longo do tempo, passou-se 
progressivamente do conceito do programa de estudos ou de formação para o conceito 
de currículo. De natureza polissémica, currículo tornou-se um conceito alargado e 
sistémico.  
Num sentido mais lato e centrando-nos no campo da educação, porque é esse que 
nos importa, Pérez e López  entendem por curriculum la cultura social convertida en 
cultura escolar por médio de las instituciones escolares y los profesores. El curriculum 
como seleción cultural, en este sentido las escuelas y los profesores son mediadores de 
la cultural global, social e intitucional (2005: 28). Segundo Zabalza o currículo é um 
conjunto dos pressupostos de partida, de metas que se deseja alcançar e dos passos que 
se dão para as alcançar, ou seja, visa um conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes consideradas importantes para serem trabalhados na escola (2001: 12). Neste 
sentido, embora muitas vezes conotado com programa ou com plano de estudos, o 
currículo compreende os objetivos a atingir, reporta-se a necessidades educativas e 
engloba atividades, métodos e meios de ensino-aprendizagem, sem “deixar de fora” o 
processo de avaliação dos alunos. Do exposto, constatamos que currículo e avaliação 
não são dimensões estanques. Por seu turno, Lima (cit. por Alves e De Ketele, 2011: 
73) refere que a avaliação é currículo, destacando a importância da avaliação como 
uma componente intrínseca do processo curricular, que permite regular e monitorizar a 
adequação e a pertinência das decisões adotadas sobre as diferentes dimensões 
curriculares e organizativas, possibilitando a criação de ambientes de aprendizagem de 
qualidade. Já Fernandes realça os três processos nucleares que ocorrem nas salas de 
aula - Aprender, Avaliar, Ensinar (ibidem: 139). Por outras palavras, tudo o que ocorre 
na escola, nomeadamente na sala de aula, está consubstanciado no currículo, logo se a 
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avaliação é inseparável do processo pedagógico parece-nos que currículo e avaliação 
são campos indissociáveis, traduzindo-se numa interação constante e dinâmica.  
Podemos datar, em Portugal, a preocupação em ultrapassar a desarticulação entre as 
dimensões currículo e avaliação, ainda patente na reforma de 1989, a partir da 
Reorganização Curricular plasmada no Decreto-Lei 6/2001, de 18 de janeiro onde 
podemos ler que um dos princípios de organização e gestão curricular é a integração do 
currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua o elemento regulador do 
ensino e da aprendizagem. Nesta consonância, o mais recente normativo legal – o DL 
n.º 139/2012, de 5 de julho (revisão da estrutura curricular) – também explicita 
claramente a articulação do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua 
um elemento de referência que reforce a sistematização do que se ensina e do que se 
aprende (artigo 3.º, alínea k). 
Sendo currículo e avaliação componentes integradas de um mesmo sistema, importa 
considerar que os procedimentos de avaliação face aos objetivos curriculares e às 
formas de trabalho desenvolvidas com os alunos requerem a utilização de uma 
variedade de modos e instrumentos adequados à diversidade das aprendizagens que se 
pretendem promover e à natureza de cada uma. É sobre essa temática que seguidamente 
trataremos. 
Por fim, teremos de referir que uma perspetiva integrada do currículo-avaliação não 
“nasce por decreto”, ou seja, fruto de reformas educativas/ revisões curriculares. Os 
sucessivos documentos ministeriais só serão geradores de uma efetiva mudança se 
ocorrer uma transformação da cultura curricular nas escolas. Tal levar-nos-ia a 
deambular por outras questões, nomeadamente, sobre os efeitos dos currículos formal 
(afirmado nos planos e documentos curriculares), real (seleção, adaptação, e integração 
pelos professores dos diversos elementos do currículo formal) e oculto (aspetos que não 
fazem parte do currículo oficial/explícito). No entanto, no âmbito da investigação 
levada a cabo, tal não nos parece pertinente. 
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1- A natureza da avaliação curricular 
 
1.1. Evolução da conceção de avaliação  
 
A avaliação é, de facto, uma necessidade e, por isso mesmo, uma realidade 
omnipresente no dia-a-dia daqueles que, em circunstâncias diversas, assumem papéis e 
responsabilidades inerentes à própria condição de seres humanos que interagem em 
projetos/ programas de índole sociocultural. Assim e, na qualidade de professores, a 
interação com os outros (comunidade escolar) leva-nos a formular juízos de valor, a 
refletir sobre os erros cometidos e a tomar decisões, isto é, constantemente, avaliámo-
nos e avaliámos os outros. Avaliar faz parte do processo de ensino e de aprendizagem: 
não ensinamos sem avaliar, não aprendemos sem avaliar. Dessa forma, rompe-se com a 
falsa dicotomia entre ensino e avaliação, como se esta fosse apenas o final de um 
processo. A propósito: avaliação curricular articula-se e relaciona-se com a avaliação 
educativa a todos os níveis - alunos, conteúdos e sua organização, métodos 
pedagógicos, meios, materiais e manuais escolares, equipamentos e instalações, 
estabelecimentos escolares, ciclos e sistemas de ensino (Rodrigues cit. por Estrela e 
Nóvoa, 1993: 18). Mas de acordo com o que delineamos na introdução deste relatório, a 
nossa mira está apontada para a análise das aprendizagens dos alunos, ou seja, a 
avaliação na sala de aula.  
Discursar sobre avaliação leva-nos primeiramente a aludir, embora de forma muito 
sucinta, sobre a evolução deste conceito. Assim, ao longo dos tempos, foram surgindo 
vários paradigmas. No final da década de 40 do século passado, Tyler encara a 
avaliação numa perspetiva técnica. Este tipo de modelo foi apelidado por Rodrigues 
(cit. por Alves, 2004: 38-43) de objectivista, por assentar numa orientação curricular de 
influência behaviourista associada aos fins a atingir, isto é, a tónica era colocada no 
final das aprendizagens realizadas pelos alunos. Nas décadas seguintes, surgiu o 
paradigma subjectivista (ibidem) que concebia a avaliação como prática. Esta conceção 
enfatizava a experiência da prática profissional do professor como meio fundamental 
para aprender a ensinar. Nas décadas 80 e 90 emergiu a perspetiva dialética e crítica da 
avaliação - paradigma interaccionista (ibidem). Este modelo assentava numa postura 
emancipadora na medida em que se considerou a avaliação enquanto praxis, sendo que 
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o referencial de avaliação surgia de uma (re)construção de todo o processo de 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. A partir destes três tipos de paradigmas, 
podemos percecionar a evolução das conceções de avaliação, realçando-se que estas 
foram erigidas a partir dos contributos teóricos de vários autores. Mais recentemente, os 
trabalhos por investigadores como House, Fernandez, Stufflebeam ou Perrenoud 
apontam para uma perspetiva qualitativa da avaliação - El propósito más importante de 
la evaluación no es demostrar sino perfeccionar (Stufflebeam e Shinkfield, 1989: 175). 
Neste seguimento, Arredondo e Diago (2003: 307) referem que avaliar es un proceso 
que debe llevarse a cabo de forma continua y personalizada, que há de tener por 
objeto, tanto los aprendizajes de los alumnos como los procesos de enseñanza, 
utilizando en cada caso las técnicas e instrumentos adecuados para cada momento 
evaluador y para la modadlidade de evaluación que se ponga en práctica, ou seja, 
conferem uma dupla função à avaliação: elemento integrado em todo o processo do 
currículo e elemento integrador. Tal vem corroborar a evolução/transformação das 
conceções dos estudos teóricos, já que o ato de avaliar não se cinge a uma mera 
constatação de um certo nível de aprendizagem do aluno (Rosales, 1992: 9), isto é, não 
se reduz (ou não deveria reduzir-se) às “notas”. 
 
1.2. As componentes da avaliação 
 
i) Definição 
 
De uma forma muito geral e, segundo a bibliografia consultada (Rosales, 1992; 
Stufflebeam e Shinkfield, 1989; Arredondo e Diago 2003), aparentemente consensual, a 
avaliação, entendida como prática pedagógico-didática, consiste na recolha sistemática 
de informação sobre a qual se pode formular um juízo de valor que facilite a tomada de 
decisões. Esta definição congrega as componentes fundamentais do ato de avaliar, 
atentemos nos vocábulos sublinhados: recolha (de múltiplas e diversas fontes com os 
instrumentos adequados) – técnicas de avaliação; informação (Sobre quem? Sobre o 
quê?) – sujeito e objeto da avaliação; juízo de valor – critérios; decisões (Qual a razão 
da escolha?) – funções da avaliação. Neste seguimento, doravante, teceremos algumas 
considerações sobre os elementos do processo avaliativo - o objeto, as finalidades, as 
modalidades, as técnicas e os instrumentos – em Portugal, nos últimos 25 anos, à luz 
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dos normativos legais sobre a avaliação no ensino básico. Esta opção em analisar a 
avaliação curricular do ensino básico prende-se com o facto de termos desenvolvido o 
nosso trabalho empírico neste ciclo de estudos. 
A predominância das questões avaliativas, em Portugal, remonta a 1986 com a 
publicação da Lei n.º46/1986, de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE)
1
. A referida lei, no artigo 7.º, alínea o, prevê a criação de condições de 
promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos. Este objetivo maior da 
escola - promoção do sucesso educativo – só será possível de atingir se a avaliação for 
encarada como uma componente integrante do currículo. Mas é somente com a 
publicação do Despacho Normativo n.º 98A/92 (regulamentou o sistema de avaliação 
dos alunos do ensino básico) complementado pelo Despacho Normativo n.º 644A/94 
que assistimos a uma rutura das modalidades de avaliação assumidas até então. Assim 
sendo, é instituída a avaliação formativa
2
 como principal modalidade de avaliação. Não 
sendo objeto do nosso trabalho a análise exaustiva da avaliação curricular, 
particularmente, os efeitos da valorização da dimensão formativa preconizada pela 
reforma curricular no que respeita à avaliação dos alunos – a avaliação formativa é a 
principal modalidade de avaliação do ensino básico e destina-se a informar o aluno, o 
seu encarregado de educação, os professores e outros intervenientes sobre a qualidade 
do processo educativo e de aprendizagem, bem como sobre o estado de cumprimento 
dos objectivos do currículo (Despacho Normativo n.º 98A/92 - capítulo I, n.º 18) - do 
que temos perscrutado, concluímos que a operacionalização desta modalidade de 
avaliação não passou da retórica preceituada nos normativos, isto é, as alterações 
legislativas (novo regime de avaliação) não se traduziram em transformações 
substanciais no terreno, na maioria das salas de aula, a avaliação pós Despacho 
Normativo n.º 98A/92 continuou a ser igual à do pré. 
Por conseguinte, as preocupações com o papel dos alunos, dos professores e de 
outros intervenientes nas atividades de avaliação foram alvo de análise na elaboração de 
uma nova reorganização curricular conhecida através do Documento Orientador das 
Políticas para o Ensino Básico (Ministério da Educação, 1998) e aprovada pelo DL 
6/2001 de 18 de Janeiro. E, logo no preâmbulo deste normativo, encontrámos o enfoque 
dado à questão avaliativa: especial relevância assumem as disposições relativas à 
                                            
1 Alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro e pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto. 
2 O conceito de avaliação formativa foi introduzida por Scriven em 1967 (cf. Stufflebeam e Shinkfield, 1989: 343). 
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avaliação das aprendizagens, entendida como um processo regulador das 
aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições 
realizadas pelos alunos ao longo do ensino básico. Não podemos deixar de referir que a 
revisão curricular instituída a partir de 2001 traz “novidades”, isto é, a introdução de 
um modelo pedagógico centrado no conceito de competência. Neste relatório não 
vamos tratar de questões relacionadas com o currículo por competências, não 
refletiremos sobre pedagogia de objetivos versus pedagogia das competências, nem 
sequer vamos aflorar uma nova (ou não) direção da escola rumo aos objectivos 
curriculares e às metas de aprendizagem
3
. 
Perante o exposto, o que nos importa é a questão da avaliação e por nos 
encontrarmos a analisar os documentos legais que deram “corpo” à revisão curricular 
de 2001, trataremos de descortinar as componentes fundamentais da avaliação patentes 
nos referidos normativos.  
 
ii) As funções e o objeto 
 
Comecemos por referir que, no excerto supracitado (prólogo do DL 6/2001), 
observamos as três funções da avaliação: orientação, regulação e certificação (De 
Ketele e Roegiers, 1993). 
No que concerne ao objecto, o despacho regulador da avaliação (Despacho 
Normativo n.º 30/2001)
4
, indica o seguinte: incide sobre as aprendizagens e 
competências definidas no currículo nacional para as diversas áreas e disciplinas
5
; As 
aprendizagens ligadas a componentes do currículo de carácter transversal ou de 
natureza instrumental, nomeadamente no âmbito da educação para a cidadania, da 
compreensão e expressão em língua portuguesa ou da utilização das tecnologias de 
informação e comunicação, constituem objecto de avaliação em todas as áreas 
curriculares e disciplinas (Despacho Normativo n.º 30/2001, de 22 de junho, ponto 5). 
Daqui se conclui que a avaliação é o guia orientador do processo ensino-aprendizagem 
e o seu objetivo é não só o produto, mas, sobretudo, o processo de aprendizagem do 
aluno. 
                                            
3 Despacho n.º 17169/2011 12 de Dezembro, revoga o documento Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, 
divulgado em 2001 
4 Este despacho foi substituído pelo Despacho Normativo 1/2005, de 5 de janeiro. 
5 Despacho Normativo n.º 30/2001, de 22 de junho – aprova o sistema de avaliação dos alunos do ensino básico, ponto 4. 
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iii) As modalidades 
 
Aceitando a conceção que a avaliação realizada pelos professores em contexto de 
sala de aula permite descobrir o que é que os alunos estão a aprender e como é que eles 
o fazem com vista à melhoria das suas aprendizagens, parece-nos que na prática letiva 
combinam-se várias formas de avaliar, ou seja, o docente operacionaliza diferentes 
modalidades de avaliação. Neste âmbito, referimos que a legislação que enquadrou a 
nossa prática avaliativa ao longo do processo de estágio diz respeito ao Despacho 
Normativo n.º 14/2011 de 18 de novembro
6
, neste encontrámos as três formas 
(modalidades) que avaliação pode assumir: 
· A avaliação diagnóstica conduz à adopção de estratégias de 
diferenciação pedagógica e contribui para elaborar, adequar e 
reformular o projecto curricular de turma, facilitando a integração 
escolar do aluno, apoiando a orientação escolar e vocacional. Pode 
ocorrer em qualquer momento do ano lectivo quando articulada com a 
avaliação formativa (Despacho Normativo n.º 14/2011 de 18 de 
novembro, II Processo de avaliação, ponto 18. 
· A avaliação formativa é a principal modalidade de avaliação do ensino 
básico, assume carácter contínuo e sistemático e visa a regulação do 
ensino e da aprendizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos 
de recolha de informação, de acordo com a natureza das aprendizagens 
e dos contextos em que ocorrem (ibidem, ponto 19). 
· A avaliação sumativa consiste na formulação de um juízo globalizante 
sobre o desenvolvimento das aprendizagens do aluno para cada 
disciplina e área curricular (ibidem, ponto 24). 
Por conseguinte, atendendo às orientações da tutela - avaliação formativa é a 
principal modalidade de avaliação do ensino básico – e à natureza do estudo empírico 
(avaliação das atitudes), importa referir que no nosso trabalho privilegiamos a avaliação 
formativa. 
                                            
6 Altera o Despacho Normativo n.º 1/2005 de 5 de janeiro, estabelece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação das 
aprendizagens e competências aos alunos dos três ciclos do ensino básico, no sentido de garantir a implementação eficaz das provas 
finais no 2.º ciclo de ensino básico e adaptar a legislação existente por forma a conferir a mesma linguagem quanto às provas finais para 
a conclusão dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. 
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Não sendo nosso propósito apresentar uma definição “labiríntica” do que é avaliação 
formativa, podemos começar por referir que a intenção primeira desta modalidade é 
constituir um dispositivo que permita a (re)orientação do processo de ensino-
aprendizagem. Os professores, a partir dos dados “colhidos”, vão construindo um 
conjunto de práticas variadas, contribuindo assim para que os alunos se apropriem das 
aprendizagens curricularmente estabelecidas, sendo que recorrem a informações para 
reforçar os alunos pelos êxitos conseguidos ou para lhes indicar o que podem fazer para 
ultrapassar as dificuldades existentes ou para melhorar as aprendizagens (feedback). A 
ideia-base é bastante simples, o aluno aprenderá melhor se do meio envolvente 
chegarem respostas e regulações (através do professor) sob diversas formas: 
identificação dos erros, sugestões, contra-sugestões, explicações complementares, 
revisão das noções base, trabalho sobre o sentido da tarefa ou a autoconfiança 
(Perrenoud, cit. por Estrela e Nóvoa, 1999: 173). Para o professor, a avaliação 
formativa dos seus alunos corresponde a um diagnóstico permanente, constituindo-se 
como um guia orientador da ação do avaliador (professor) que nesta perspetiva é visto 
como um investigador que parte de um problema e não de uma solução. Suchman, no 
final da década de 70, considerou que a avaliação deveria basarse en la lógica del 
método científico. O investigador defendeu que qualquer processo avaliativo teria de 
recorrer ao método experimental: la formulácion de los objetivos y la planificación de 
un estúdio investigativo de evaluación dependerá de quién dirija el estúdio y de la 
utilización que se haga de los resultados (cit. por Stufflebeam e Shinkfield, 1989 : 111). 
Em suma, a avaliação formativa pode ser entendida como um procedimento de 
diagnóstico sistemático de uma situação, a fim de clarificar e fundamentar o tipo de 
intervenção mais adequada no decorrer do processo de ensino-aprendizagem. Tal é 
corroborado por Huberman: a avaliação formativa aparece como uma componente 
necessária de um dispositivo de individualização das aprendizagens, de diferenciação 
das intervenções e dos meios pedagógicos e mesmo dos passos de aprendizagem ou dos 
ritmos de progressão, ou ainda dos próprios objectivos (cit. por Rosales, 1992: 93). 
Como é evidente, para que esta avaliação cumpra as intenções que a orientam é 
necessário que seja sistémica e contínua, o que interessa destacar é que fará pouco 
sentido que a avaliação, numa perspetiva formativa, seja usada apenas em momentos 
estanques e separados por intervalos muito longos.  
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Não poderíamos terminar a explanação sobre as modalidades de avaliação sem 
abordar outra conceção introduzida por Scallon que nos remete para a noção de 
avaliação formadora (cit. por Alves e De Ketele, 2011: 69). Esta denominação não 
coloca em causa a avaliação de caráter formativo, tenta (re)posicionar os papéis do 
professor e do aluno. Outros investigadores como Bonniol e Nunziati defendem esta 
forma de avaliação, sublinhando que a avaliação formativa não está suficientemente 
voltada para as estratégias de aprendizagem do aluno, uma vez que a regulação é 
essencialmente assegurada pelo professor (cit. por Alves e De Ketele, 2011: 132). A 
partir dos fundamentos teóricos de vários autores, as bases do dispositivo de avaliação 
formadora parte de dois postulados fundamentais: a apropriação pelos alunos dos 
utensílios de avaliação dos professores e o domínio pelo aluno das operações de 
antecipação e de planificação. Barreira e Moreira mencionam que a avaliação 
formadora é uma forma particular da avaliação formativa de forte componente 
metacognitiva, o aluno na posse de critérios de avaliação, regula retroactivamente as 
aprendizagens, aperfeiçoando-as através de actividades de remediação (2004: 34). 
Mas seja pela avaliação formativa ou formadora, o papel atribuído à autoavaliação é 
fulcral Por exemplo, quando um aluno risca o que fez ou recomeça tudo de novo, está a 
avaliar etapas intermédias do seu trabalho. Assim, a autoavaliação é um processo de 
metacognição, entendido como um processo mental interno através do qual o próprio 
toma consciência da sua atividade: a ultrapassagem dos erros só pode ser feita por 
aqueles que os cometem e não por aqueles que os assinalam (Hadji, 1994: 99). A 
regulação externa das aprendizagens deixa de ter enfoque no professor tal como ocorre 
na avaliação formativa. Tudo está centrado no aluno. A avaliação formadora visa que o 
aluno, aquando da realização de uma tarefa, efetue um certo número de balanços 
intermediários que conduzem à correcção dos seus erros e à remodelação das suas 
estratégias iniciais em função dos resultados obtidos. Nesta consonância, a avaliação 
formadora recorre a práticas de regulação das aprendizagens, destacando-se aqui a 
autoavaliação do aluno. Esta noção de avaliação formadora parece-nos que trilha um 
caminho interessante para a prática avaliativa. Mas novas formas de avaliar não 
pressupõem novas formas de ensinar? Um “outro” currículo, uma “outra” escola e um 
“outro” professor? Se a diferenciação pedagógica não passa de um sonho, porque as 
condições de trabalho, o número de alunos por turma, a extensão dos planos 
curriculares, a rigidez dos horários ou qualquer outra imposição condicionam o ato de 
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ensinar/ avaliar, não será inútil escolher outros caminhos? Não será mais fácil confinar 
a avaliação à classificação? Pensamos que não, o mais complexo, parece-nos, é 
reformular as práticas correntes de avaliação.  
 
iv) As técnicas e os instrumentos 
 
Partindo do princípio elementar de que avaliação deve estar sempre ao serviço do 
avaliador e do avaliado e ao aceitarmos a sua natureza globalizante e integrante, é 
necessário que se combinem diversas possibilidades metodológicas no que concerne à 
recolha e valoração das informações recolhidas que à posteriori servirão para a tomada 
de decisões. E eis-nos chegados a mais um problema ou possivelmente o maior: os 
instrumentos de avaliação. O Ministério da Educação e Ciência preconiza a utilização 
de técnicas e instrumentos de avaliação diversificados [cf. Despacho Normativo n.º 
14/2011, de 18 de novembro, I- Enquadramento da avaliação, ponto 6, alínea b)]. Mas 
coloca-se a questão de serem fiáveis e válidos. Alguns investigadores advogam a ideia 
de que as técnicas e instrumentos de avaliação podem ser responsáveis pelo fracasso 
escolar dos alunos. Mas, independentemente disso, teremos de pensar que os 
instrumentos são falíveis mesmo que os professores sejam rigorosos na sua construção. 
Neste sentido, aceitando o facto de os instrumentos serem subjetivos e optando pela 
diversificação na recolha de dados, mais facilmente poderemos controlar essa dita 
subjetividade. Por conseguinte, para tornar a avaliação mais objetiva é necessário 
pormenorizar o quadro concetual através do qual a avaliação se concretiza, de modo a 
poder ser discutida, criticada e avaliada, passando pelo crivo de todos a quem afeta, 
neste caso, professores, alunos, conselhos de turma e pais/ encarregados de educação. 
Tal implica a explicitação do objeto, a estruturação do referencial teórico e a 
construção/ utilização de técnicas e instrumentos. Não nos parece pertinente proceder 
ao levantamento exaustivo das técnicas e instrumentos de avaliação. Podemos utilizar a 
técnica do inquérito, utilizando como instrumentos o inventário e/ ou questionários. A 
técnica da observação direta, socorrendo-nos de diferentes a instrumentos: registos de 
incidentes críticos, listas de verificação, escalas de classificação e grelhas de 
observação. Mas, se por um lado, sabemos que a observação direta durante o decorrer 
da aula é o procedimento mais eficaz para detetar os obstáculos da aprendizagem, por 
outro, é inegável afirmamos a dificuldade em observar simultaneamente todos os 
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alunos. Por isso, é necessário o recurso a outras técnicas e instrumentos como a 
produção escrita, relatórios de trabalhos desenvolvidos em individualmente ou em 
grupo, entrevistas e portefólios, não esquecendo os sobejamente conhecidos testes 
escritos que dão-nos a imagem do produto final, uma avaliação mais objetiva. Em 
síntese, são vários os caminhos na tentativa de melhorar as nossas práticas e um deles é, 
sem dúvida, centrarmos a nossa ação na diversificação a fim de criar as relações entre o 
saber e o aprender. Por conseguinte, diversificar os momentos e as formas de obter 
dados é fundamental, sendo que tal pode potenciar o crescimento e desenvolvimento 
quer do aluno quer do professor (Rosales, 1992; Hadji, 1994; Arredondo e Diago 2003). 
No segundo capítulo, apresentaremos as técnicas e os instrumentos utilizados no estudo 
empírico, procurando explicitar e fundamentar toda a dinâmica envolvida na escolha/ 
construção dos mesmos.  
 
v) Os critérios 
 
Anteriormente, vimos que a partir do trabalho quotidiano na sala de aula, o professor 
recolhe, formal ou informalmente, recorrendo a técnicas e instrumentos, informação 
muito diversa em relação aos seus alunos. Mas a complexidade da avaliação das 
aprendizagens implica que todos os atores educativos conheçam o caminho a percorrer. 
Estamos a falar do referencial, ou seja, dos critérios segundo os quais a avaliação vai 
ser realizada de forma a que todos a compreendam, reconheçam e estejam preparados 
para a aplicar. O critério em avaliação é o princípio utilizado para julgar, apreciar e 
comparar, em sentido lato, é uma forma justa de julgar o que os alunos fazem no 
interior da escola. Os critérios são por isso uma forma de reunir dados, de julgá-los, de 
atribuir-lhes um juízo de valor e de comunicá-los aos encarregados de educação.  
Há vários anos, em Portugal, a legislação aponta para a avaliação do tipo criterial, 
senão vejamos: 
· No início do ano lectivo, compete ao conselho pedagógico da escola ou 
agrupamento de escolas, de acordo com as orientações do currículo 
nacional, definir os critérios de avaliação para cada ciclo e ano de 
escolaridade, sob proposta, no 1.º ciclo, dos conselhos de docentes e, 
nos 2.º e 3.º ciclos, dos departamentos curriculares e coordenadores de 
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ciclo (Despacho Normativo n.º 30/2001, de 22 de junho: Processo de 
avaliação - Critérios de avaliação, ponto 13). 
· Os critérios de avaliação mencionados no número anterior constituem 
referenciais comuns, no interior de cada escola, sendo 
operacionalizados pelo professor titular da turma, no 1.o ciclo, e pelo 
conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, no âmbito do respectivo projecto 
curricular de turma (ibidem, ponto 14). 
· O órgão de direcção executiva da escola deve garantir a divulgação 
dos critérios referidos nos números anteriores junto dos diversos 
intervenientes, nomeadamente alunos e encarregados de educação 
(ibidem, ponto 15). 
Daqui depreendemos que o Despacho Normativo n.º 30/2001 de 22 de junho retoma 
e reforça os princípios expressos no Despacho Normativo n.º 98A/92 no que concerne 
aos critérios de avaliação. No Despacho Normativo n.º 14/2011 de 18 de novembro 
encontramos o seguinte: transparência e rigor do processo de avaliação, 
nomeadamente através da clarificação e da explicitação dos critérios adoptados - ver 
ponto 6, alínea e). De acordo com a legislação, verificámos que os critérios de avaliação 
constituem referenciais comuns, caberá à Escola (aos professores) responder à pergunta 
- O que se avalia? - através da definição dos critérios gerais de avaliação. Para o fazer 
terão de analisar as orientações emanadas do Currículo Nacional, bem como as 
intenções expressas no Projeto Educativo da Escola. Depois, deverão enunciar, negociar 
e definir os parâmetros de referência considerados importantes para balizar a avaliação 
dos alunos. Por fim, é necessário sistematizá-los, definindo formas de divulgação/ 
negociação com os alunos e com os pais/ encarregados de educação. 
Retomando a perspetiva integrada da avaliação enquanto dimensão do currículo, 
considera-se que esta representa um vetor nevrálgico de todo o sistema escolar, pois 
define o percurso escolar dos alunos. Assumindo-se assim que o currículo existe em 
função dos alunos, o que significa que a centralização da decisão dos conteúdos 
curriculares leva à valorização de atitudes, valores, destrezas sociais, hábitos de 
trabalho e não somente à promoção de competências cognitivas, a avaliação dos alunos 
incidirá sempre sobre os conhecimentos, aptidões, atitudes e valores, o que 
comummente fomos apelidando de saber, saber fazer e saber ser. É sobre a 
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importância da avaliação atitudinal e o lugar que assume no currículo nacional que 
contemplaremos na secção 2 deste capítulo. 
Em guisa de conclusão e, tendo em conta que nos encontrámos no terreno, como 
professora de Geografia, há sensivelmente uma década, nem sempre as mudanças nos 
discursos avaliativos – plasmados nos documentos legais – conduziram a alterações na 
praxis, ou seja, ainda subsistem práticas curriculares de avaliação muito próximas de 
um modelo tecnicista: a avaliação é algo simples, externo, linear e compartimentado. 
Para alguns (ou ainda muitos) docentes, a avaliação na sala de aula resume-se à 
realização de controlos periódicos, vulgarmente apelidados de “testes”, que medem a 
capacidade do aluno para reproduzir, num tempo e espaço delimitados, conhecimentos 
divididos “em fatias” (temas ou subtemas). Parece-nos que esta forma de avaliar tem 
um poder condicionador e determinante sobre as outras componentes do currículo. Esta 
reflexão conduz-nos, embora com a devida prudência, à sabedoria popular: Diz-me 
como avalias, dir-te-ei como ensinas
7
.   
 
                                            
7 Diz-me com quem andas, dir-te-ei quem és (Dicionário de Provérbios, 2009, Porto Editora). 
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2- As atitudes: do “lugar “que ocupam no currículo nacional à relevância no ensino-
aprendizagem  
 
Nos termos do art.º 73 da Constituição de República vemos consagrado o “direito à 
educação”, sendo que esta é realizada através da escola e de outros meios formativos, 
contribuindo para o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de 
compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e 
para a participação democrática na vida colectiva8. A utilização de vocábulos como 
tolerância, solidariedade, responsabilidade dá-nos um claro entendimento que a 
educação não é um processo indiferente a valores (e atitudes). Este sentido pleno de 
educação é reforçado nos princípios gerais e organizativos da Lei n.º46/ 86 de 14 de 
outubro:  
Contribuindo para o desenvolvimento harmonioso da personalidade dos 
indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, 
autónomos e solidários (artigo 2.º, ponto 4); promove o desenvolvimento 
do espírito democrático e pluralista, respeitador dos outros e das suas 
ideias, aberto ao diálogo e á livre troca de opiniões (artigo 2.º, ponto 5); 
realização do educando, através do pleno desenvolvimento da 
personalidade, da formação do carácter e da cidadania (artigo 3.º, 
alínea b).  
Esta ideia do contributo (dever) da educação, da Escola, na formação de cidadãos 
leva-nos a reiterar que o processo de ensino-aprendizagem, ou seja, enquadrado na 
lógica de ensinar o aluno a aprender a “ser cidadão”, não poderá ser “guiado” por um 
currículo que privilegie o conhecimento cognitivo em detrimento da valorização de 
atitudes e valores. Neste encadeamento e, atendendo ao papel da avaliação no processo 
educativo, teremos de afinar os nossos critérios, modalidades, técnicas e instrumentos 
para avaliar conhecimentos, capacidades e valores/ atitudes. 
Mas ensinam-se atitudes na escola? É fácil avaliá-las? Antes de tentarmos esclarecer 
estas questões vamos clarificar o conceito de atitude.  
 
                                            
8
 Lei Constitucional n.º 1/2005 de 12 de Agosto (VII Revisão constitucional). 
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2.1. O que são atitudes? 
Primeiramente, importa esclarecer algumas expressões que anteriormente referirmos, 
especificadamente, os domínios cognitivo, psicomotor e afectivo e o saber, saber fazer 
e saber ser. Assim e, tal como salientámos anteriormente, as aprendizagens e a 
respetiva avaliação dos alunos deverão incidir sempre sobre os conhecimentos, 
aptidões, atitudes e valores estaremos assim a falar dos três domínios 
supramencionados e dos respetivos saberes (saber, saber fazer e saber ser). E estas 
conclusões levam-nos até às questões dos objectivos educacionais nos seus três 
domínios: cognitivo, psicomotor e afectivo (Landsheere e Landsheere cit. por Barreira e 
Moreira, 2004: 11), da pedagogia por objetivos e da pedagogia das competências. 
Também já frisámos que neste trabalho não pretendemos esmiuçar os modelos de 
abordagem pedagógica por objetivos ou competências, no entanto, teremos de forma 
sumária refletir sobre estas temáticas para percebermos como chegámos ao domínio 
afectivo/ saber ser.  
De acordo com o modelo behaviorista - no qual assenta a pedagogia por objectivos – 
o comportamento resulta da resposta a um estímulo. Neste sentido, o comportamento 
humano manifesta-se através do domínio cognitivo (conhecimento, compreensão e 
aptidões do pensamento), do domínio psicomotor (movimentos corporais) e do domínio 
afectivo (valores, atitudes e interesses) (Barreira e Moreira, 2004: 10-11). Atendendo 
ao facto que é sobre este último que reside o enfoque do nosso relatório, importa 
lembrar os contributos das taxonomias de Bloom et al. (1956) e Krathwhol et al. (1964). 
Nestes modelos tripartidos dos objectivos educacionais proposto pelos investigadores 
são definidas as questões do que ensinar e os níveis de desempenho a atingir, ou seja, 
em cada um dos três domínios, a taxonomia é baseada na premissa de que as categorias 
são ordenadas em graus de dificuldade. Por outras palavras, e centrando-nos no 
domínio afetivo, um aluno não poderá chegar à última categoria (nível) - a 
caracterização por um valor ou um conjunto de valores - sem “dominar” as anteriores: 
receção, resposta, valorização e organização (ibidem: 11-12). Estes estudos 
permitiram estabelecer uma conexão entre a teoria e a prática, isto é, as categorias 
taxonómicas traduziram-se em objetivos pedagógicos operacionais. Nesta consonância, 
os educadores/ professores começaram a dispor duma terminologia e de modelos que 
lhes permitem exprimir com mais precisão o que esperam dos alunos no domínio 
afetivo. 
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Quando analisámos a pedagogia das competências, influenciada pelo modelo 
socioconstrutivista, vemos que o conceito de competência assenta em três componentes 
os saberes, as capacidades e as situações-problema. Atendendo ao objeto da nossa 
investigação, atentemos nas capacidades. Segundo Barreira e Moreira (2004: 15), estas 
são os poderes de saber-fazer alguma coisa, de saber-estar e de saber tornar-se. As 
capacidades, sejam elas de domínio cognitivo, psicomotor ou sócio-afetivo, actuam 
sobre os saberes (conhecimentos/ conteúdos curriculares). Neste sentido, os autores 
sublinharam ainda quais as principais capacidades que os alunos devem desenvolver no 
domínio do saber-ser (atitudes e valores). Neste sentido, explicam que essas mesmas 
capacidades traduzem-se na forma do aluno Aplicar-se durante a aula (ser activo/ 
intervir, tomar iniciativas, ter espírito crítico, ser autónomo); Aplicar-se fora da aula 
(fazer o trabalho escrito e/ou efectuar pesquisas individuais); e Respeitar os outros 
(tomar a palavra segundo as regras/ não cortar a palavra/ escutar os outros, aceitar 
críticas e ajudas e respeitar a personalidade dos outros, as opiniões e as diferenças) -  
(Barreira e Moreira, 2004: 16). Parece-nos que não restam dúvidas sobre o facto de 
defendermos um processo de ensino-aprendizagem que privilegia simultaneamente os 
conhecimentos, as aptidões e as atitudes. 
Face ao exposto, passemos à clarificação dos conceitos de atitude, comportamento, 
valor é complexo e pouco pacífico, tendo em conta as várias noções existentes na 
literatura de referência. No entanto, com base na bibliografia examinada, arriscaremos 
um enquadramento concetual de forma a delimitarmos a semântica. 
Quando no início de cada ano letivo se procede à definição dos critérios de avaliação 
e os respetivos parâmetros de referenciação, comummente, fazemo-lo no plano dos 
conhecimentos, dos procedimentos e no plano das atitudes e comportamentos. A 
confusão está instalada… Atitudes e comportamentos significam o mesmo? Há uma 
relação entre estes dois conceitos? Comecemos por definir atitude. Uma significação 
possível é a apresentada por Gingras e Morissette (1999: 53): 
 Atitude é uma disposição interior da pessoa que se traduz em reacções 
emotivas que são assimiladas e, depois, experimentadas sempre que a 
pessoa é posta perante um objecto (ideia ou actividade). Estas reacções 
emotivas levam-na a aproximar-se desse objecto (a ser favorável) ou a 
afastar-se dele (a ser desfavorável).  
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Por conseguinte, segundo o estudo desenvolvido pelos dois investigadores, a atitude, 
do ponto de vista interdisciplinar, é um conceito psicossociológico que diz respeito às 
características da personalidade de cada um, ou seja, aquilo a que autores designaram 
por domínio afectivo (ibidem: 46). Segundo estes, as atitudes não são inatas, aprendem-
se, ou seja, adquirem uma forma que não é determinada à nascença, depende do meio 
em que a criança vive e cresce, assim como do modo que é educada, daí que o papel da 
família e da escola é determinante. Nesta consonância, a aprendizagem das atitudes é 
essencial pois condicionará o modo como uma pessoa se relaciona com os outros ou 
como reage aos acontecimentos que surgem no mundo que a rodeia. Gingras e 
Morissette (1999) enfatizam assim o papel importante que as atitudes desempenham 
especialmente por se constituírem como um meio da pessoa se identificar com um 
grupo e de se fazer aceitar e aqui poderemos acrescentar que as atitudes inserem-se num 
domínio socioafetivo. Na prossecução da análise feita ao estudo teórico produzido pelos 
dois investigadores, encontrámos outra cogitação: as atitudes devem ser ensinadas, já 
que se deixarem as crianças entregues a si mesmas, o mais certo é que fiquem sem 
nenhum sistema de atitudes ou de valores (ibidem: 17). Wittig (1979) esclarece ainda 
que uma atitude subdivide-se em três componentes: afectiva, cognitiva e 
comportamental (cit. por Gingras e Morissette 1999: 66) Neste sentido, em termos da 
prática pedagógica, significa que, na sala de aula, a aprendizagem de uma atitude 
manifesta-se quer nas reações/ respostas emotivas dos alunos como nas modificações de 
conhecimentos e aptidões. Por exemplo, se um professor pretende que os seus alunos 
adquiram determinada atitude – cooperação com os outros – a intervenção deverá 
abranger as componentes afetiva, cognitiva e comportamental. Importa aqui referir que 
seguimos esta linha de pensamento, ou seja, no nosso estudo empírico concebemos uma 
atitude na sua tripla composição - afetiva, cognitiva e comportamental. Por isso mesmo 
não caberá neste trabalho uma destrinça entre os termos de atitude e comportamento.  
Para Alcántara as atitudes não se determinam num só ato como o impulso, isto é, as 
atitudes abrem-se a múltiplas operações (1998: 9). O autor defende que uma das 
características das atitudes é que evocam um sector da realidade referem-se a 
determinados valores, frisando ainda que as atitudes ligam-se e ajustam-se às 
necessidades humanas, ou seja, as necessidades do homem são satisfeitas por meio das 
atitudes. Assim, recorrendo aos estudos teóricos de: Maslow que apresenta a pirâmide 
das várias necessidades humanas (segurança, afecto, pertença a um grupo ou estima; 
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Madsen que aponta para as necessidades de contacto social, posse, prestígio e 
realização; e Murray que elenca uma lista extensa onde se destacam necessidades como 
superioridade, autonomia, domínio ou compreensão (Alcántara, 1998: 39-41), 
encontramos a conexão entre necessidade, valor e atitude. Exemplifiquemos esta 
correlação através do quadro I. 
 
Quadro 1 – A relação entre as necessidades humanas, os valores e as atitudes 
 
NECESSIDADES VALORES ATITUDES 
Necessidade de SEGURANÇA Valor de PAZ 
Justiça 
Confiança 
Pacificação 
Necessidade de CRIATIVIDADE Valor de TRABALHO 
Espírito de trabalho 
Solidariedade 
Criatividade 
Necessidade de AMIZADE Valor de AMIZADE 
Cooperação 
Comunicação de bens 
Comunicação de vida 
 
Necessidade de PERTENÇA A UM 
GRUPO 
Valor de COMUNIDADE 
Tolerância 
Participação na vida social 
Solidariedade internacional 
Necessidade de INFORMAÇÃO, de 
CONHECIMENTO 
Valor de VERDADE, DA CIÊNCIA 
Curiosidade 
Sentido crítico 
Espírito de estudo 
Necessidade de AUTONOMIA, de 
LIBERDADE 
Valor de LIBERDADE 
Libertação 
Sinceridade 
Responsabilidade 
Adaptado, Alcántara (1998) 
 
Da observação do quadro, nomeadamente do item das atitudes, parecem-nos 
variadas e consideráveis as razões que sustentam que o domínio atitudinal deve 
“ocupar” um espaço prioritário no currículo, nos planos de estudo e na avaliação. Do 
exposto e, atendendo à relevância das atitudes na formação de qualquer pessoa, 
podemos inferir que a escola sendo um dos espaços privilegiados onde ocorre esse 
desenvolvimento, é nossa convicção que deverá incluir as atitudes como objecto formal 
do processo de ensino-aprendizagem. Desta inferência surgem várias questões: Será que 
no nosso sistema educativo as atitudes são ensinadas? De que forma? E é necessário 
avaliá-las? Porquê? Seguidamente, trataremos de refletir sobre a importância em 
“levar” as atitudes até à sala de aula.  
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2.2. O “espaço” dos conteúdos atitudinais no currículo  
 
Começámos por dizer que nos documentos institucionais encontrámos 
consubstanciado um dos princípios fundamentais da educação que consiste na formação 
de cidadãos9 respeitadores, responsáveis, autónomos, solidários e tolerantes. Neste 
contexto, o respeito, a tolerância, a solidariedade e a autonomia são algumas das 
atitudes que, se queremos chegar até ao “aluno-cidadão, imperiosamente, terão de ser 
potenciadas sala de aula. Sabemos que parte das atitudes que o aluno aprende não são 
ensinadas de forma sistemática e consciente. Mas se o princípio maior da Escola é 
formar cidadãos, em qualquer currículo o “lugar cativo” dos conteúdos atitudinais é (ou 
deveria ser) irrefutável. No entanto, dentro do currículo nacional os conteúdos 
atitudinais não têm “espaço”.  
Nesta conformidade e, de forma a comprovar o que acabamos de afirmar, voltemos 
aos documentos norteadores do processo de ensino-aprendizagem. Assim, recorrendo 
ao DL 6/2001 de 18 de janeiro vemos que entende-se por currículo nacional o conjunto 
de aprendizagens e competências a desenvolver pelos alunos (artigo 2.º, ponto 1). 
Recentemente, durante o ano letivo que coincidiu com o nosso estágio pedagógico 
(2011/2012), surgiu um novo normativo legal
10
 que mais uma vez “esquece” a 
dimensão atitudinal: o currículo nacional deve definir os conhecimentos e as 
capacidades essenciais que todos os alunos devem adquirir e o currículo deverá incidir 
sobre conteúdos temáticos. Pensamos que há alguma contradição, algo ininteligível 
num sistema educativo - o português - que almeja ensinar alunos a ser cidadãos 
respeitadores, autónomos, responsáveis, solidários e tolerantes mas depois não verte tal 
intento para o currículo escolar, ou seja, não enquadra as atitudes como um conteúdo 
educativo concreto. A asserção de Sacristán e Gómez vai de encontro às nossas 
reflexões:  
A retórica continua a preconizar grandes finalidades, um modelo de 
educação integral para os alunos, mas a prática reduz-se basicamente à 
transmissão de conhecimentos omnipresentes nas esferas do saber, 
                                            
9
 Lei n.º46/ 86 
10 Despacho n.º 17169/2011 de 23 de dezembro, revoga o documento Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, 
divulgado em 2001. 
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defendidas pela tradição, e a avaliação procura a comprovação de 
objectivos muito elementares (2000: 150). 
 
 
2.3. O domínio socioafetivo na sala de aula: a importância do ensino e da avaliação 
das atitudes 
 
Não obstante o facto dos conteúdos atitudinais não estarem consagrados 
explicitamente no currículo nacional, teremos de referir que na Reorganização 
Curricular prescrita na DL 6/2001 de 18 de janeiro encontrámos uma alusão à 
integração, com carácter transversal, da educação para a cidadania em todas as áreas 
curriculares - artigo 3.º, alínea d). Já o normativo que, em princípio, norteará o trabalho 
nas escolas, no próximo ano letivo (2012/2013), aponta para o reforço do caráter 
transversal da educação para a cidadania - Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, 
artigo 3.º, alínea m). Educar para a cidadania, segundo Serrão e Baleeiro, é construir 
e/ou fortalecer a auto-estima e o conhecimento dos outros, de modo a possibilitar a 
inserção no coletivo, percebendo-se como alguém com direitos e deveres e como agente 
de transformação social e consciente dos seus próprios limites (cit. por Figueiredo, 
2002: 54). A partir desta definição, sendo uma entre as possíveis, podemos dizer que 
educar para a cidadania corresponde à ideia atrás apresentada no que toca ao “ maior 
papel” da escola: ensinar o aluno a ser cidadão. Esta essencialidade da educação para a 
cidadania corrobora o facto da educação escolar não poder encetar um processo de 
ensino-aprendizagem indiferente a valores e atitudes. Mas a questão que se coloca é se 
o ensinar/ aprender/ avaliar atitudes deverá continuar a figurar no currículo de forma 
implícita, a partir do conceito de educar para a cidadania ou deverá “conquistar” o lugar 
de conteúdo escolar? Sabemos que esta questão é controversa ou talvez não.  
Este relatório não entrará pela “porta” da educação para a cidadania, isto é, 
assumimos no nosso estudo de caso (cf. Capítulo II) a posição defendida por Gingras e 
Morissette (1999) que aponta no sentido de, a partir dos conteúdos específicos dos 
programas das disciplinas, a intervenção pedagógico-didática ocorrida em sala de aula 
deve trespassar conjuntamente os domínios cognitivo, psicomotor e socioafetivo. Por 
outras palavras, sustentámos que o processo de ensino-aprendizagem deve “tratar” – 
ensinar/ aprender/ avaliar - as atitudes, conjuntamente e, ao mesmo nível, dos 
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conhecimentos e capacidades. É sobre esta tomada de posição que seguidamente 
teceremos, a partir do pensamento de Gingras e Morissette (1999), algumas reflexões 
que nos parecem pertinentes para fundamentar o facto de considerarmos importante 
ensinar conteúdos atitudinais e naturalmente avaliá-los, recordámos assim, uma vez 
mais, que a avaliação das atitudes é o cerne de toda a problemática estudada. 
Os trabalhos de Bloom et al. (1956), Krathwhol et al. (1964), Zacjonc (1980) e 
Barber (1981) vieram refutar algumas das teorias que sustentavam que as aprendizagens 
cognitivas levavam necessariamente às aprendizagens afetivas (cit. Gingras e 
Morissette, 1999). Muito lentamente, foram surgindo estudos teórico-práticos que 
comprovaram que as estruturas afetivas do aluno se desenvolvem em paralelo com as 
estruturas intelectuais. Ambas se adquirem, modificam-se e constroem-se no decorrer 
das experiências vivenciadas. Mas para que se produzam alterações profundas e 
significativas, no processo de ensino-aprendizagem temos de apelar a todas as 
potencialidades dos alunos, tal é atestado por Coll et al. (1992: 150-151): Las actitudes 
guían los procesos perceptivos y cognitivos que conducen al aprendizaje de culaquer 
tipo de contenido educativo, ya sea conceptual, procedimental o actitudinal. Neste 
sentido, em vários estudos, encontramos o reconhecimento explícito do papel ativo das 
atitudes dos alunos no processo de aprendizagem, ou seja, estas interferem de modo 
decisivo na aquisição de conhecimentos. Por exemplo, atitudes como a curiosidade, o 
interesse e o empenhamento na realização de uma tarefa favorecem a aprendizagem 
(Coll, 1992; Gingras e Morissette 1999; Perrenoud, 2005). Nesta linha de raciocínio, 
parece-nos interessante referir a teoria das inteligências múltiplas de Howard Gardner 
(Gardner e al., 2003: 214), neste contexto, o autor esclarece que o termo inteligência 
reporta-se à organização e descrição das capacidades humanas e não a um produto que 
existe dentro da cabeça. A inteligência não é uma “coisa” e sim um potencial, 
permitindo a um indivíduo ter acesso a formas de pensamento apropriadas a tipos 
específicos de conteúdos (ibidem: 217). O modelo teórico de Gardner defende que há 
sete tipos de inteligência: linguística, musical, lógico-matemática, espacial, corporal-
cinestésica, intrapessoal e interpessoal. A última, segundo o autor, manifesta-se na 
capacidade de compreender os sentimentos e atitudes dos outros e agir em função 
(ibidem: 221). Apesar de não termos a pretensão de esmiuçar esta teoria, parece-nos 
que vai de encontro ao nosso estudo teórico-empírico, ou seja, quando sustentámos que 
as atitudes devem ser objecto formal do processo de ensino-aprendizagem, estamos 
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somente a afirmar que o ato de ensinar-aprender-avaliar promove o desenvolvimento de 
todas estas inteligências (formas de pensamento) e por isso mesmo não fará sentido 
trabalhar umas em detrimento de outras. 
Acreditámos assim e defendemos que uma atuação pedagógica no domínio 
socioafetivo contribui para a melhoria e consequente sucesso do ensino-aprendizagem. 
Neste contexto, é inegável reconhecer que a escola pode e deve “levar” o aluno a 
potenciar as características afetivas. Pois não podemos permitir que muitos alunos 
saiam da escola destituídos de meios intelectuais que não lhes permitam formar uma 
opinião, argumentar um ponto de vista. Os alunos têm de utilizar os saberes científicos 
para desenvolver a razão, o respeito pelo outro: a vocação dos saberes disciplinares é 
tornar o mundo inteligível e assim, ajudar a dominá-lo pela inteligência e não pela 
violência (Perrenoud, 2005: 12). Mas ensinar atitudes não é fácil, esbarramos com 
muitos problemas.  
Já fizemos referência à ausência de orientações, objetivos explícitos nos documentos 
normativos (Currículo) mas acrescem outros. Já que mesmo que os programas das 
disciplinas, o de História contempla o plano das atitudes/valores (cf. Capítulo 2, ponto 
1.1), exprimam finalidades relativas ao domínio afetivo, raramente, estas acabam por 
ser operacionalizadas. Podemos atribuir a “culpa” à falta de formação docente ou à 
extensão dos programas que induzem os professores a privilegiar a transmissão “rápida 
e eficaz” de um grande número de conhecimentos em detrimento da construção, 
condicionados por uma avaliação que caminha a par, testando a dimensão dos saberes 
assimilados, em vez da capacidade de problematização.  
Face ao exposto e, recorrendo à afirmação de Vellas: A formação do cidadão na 
escola oculta-se no cerne da construção dos saberes (cit. Perrenoud, 2005: 12), parece-
nos que a ainda falta muito (ou talvez não) para que a escola assuma, plenamente, a sua 
responsabilidade no campo afetivo. No encadeamento desta análise e, “vestindo” o 
papel de professor se queremos “trabalhar” para a formação integral dos nossos alunos, 
promovendo um desenvolvimento harmonioso de conhecimentos, procedimentos e 
atitudes, há que intervir e tentar atingir, de maneira consciente e sistemática, os 
objetivos relacionados com o domínio afetivo. Assim, pensamos que o caminho passará 
pelo recurso à planificação formal, à intervenção sistemática e à avaliação esclarecida. 
Até ao momento, abordámos a importância ensinar atitudes sem esquecermos que essa 
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tarefa pode ser complexa, fruto de alguns condicionalismos (currículo, programas, 
professores) mas o mesmo se aplica à avaliação.  
Por conseguinte, quem ensina espera geralmente que o aluno manifeste, por palavras 
ou ações, as modificações ocorridas nas suas atitudes e tal só é possível recorrendo à 
avaliação. Gingras e Morissette defendem que se deve privilegiar a avaliação formativa 
de atitudes, dando-se atenção quer ao processo quer ao produto: convém pôr o aluno em 
condições de poder examinar e analisar o seu modo de aprender, o modo como integra 
as mudanças, sem negligenciar os resultados (1999: 207). A função da avaliação 
formativa de atitudes permite elucidar o aluno sobre aquilo que ele é e sobre aquilo em 
que se tornará, tendo em vista as atitudes que pretende adquirir ou que pretendemos 
que ele adquira (1999: 178). Independentemente do domínio (cognitivo, psicomotor 
e/ou afetivo), a avaliação permite a regulação e (re)orientação do processo de ensino-
aprendizagem, sendo que é fulcral a definição de objetivos concisos e o recurso a meios 
apropriados, ou seja, a instrumentos precisos para a recolha de informações.  
Neste enquadramento, de acordo com Gingras e Morissette, os critérios a definir 
podem ter em conta as motivações pessoais dos alunos, os recursos disponíveis e as 
limitações inerentes à situação de aprendizagem e de ensino: grau de mestria dos 
conhecimentos e aptidões relacionados com a atitude em fase de aprendizagem; grau de 
satisfação dos alunos; grau de aprovação ou desaprovação dos métodos utilizados, 
ambiente e clima durante as atividades; satisfação e interesse no decurso das 
atividades; sucesso obtida nas atividades (1999: 187-188).  
Na conceção dos instrumentos deve ter-se como referência as três componentes de 
uma atitude – cognitiva, comportamental e afetiva. Por exemplo, para recolhermos 
informações sobre os conhecimentos adquiridos pelos alunos e da sua posição afetiva 
em relação a determinado objeto, poderemos pedir-lhes para responder, oralmente ou 
por escrito. Para avaliarmos a componente comportamental, podemos recolher 
informação através da observação direta ou de questões postas aos alunos. Por fim, se 
queremos recolher informações sobre sentimentos ou emoções (componente afetiva) 
dispomos, entre outros, de questionários de respostas de escolha múltipla onde é 
possível medir, por exemplo, os graus de discordância/concordância, de satisfação/ 
insatisfação ou de aversão/ atração. Tal como já aludimos e, tendo em conta, a temática 
do nosso trabalho – a avaliação das atitudes – concebemos os nossos instrumentos de 
avaliação de acordo com o estudo teórico-prático apresentado por Gingras e Morissette. 
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Importa ainda assinalar alguns aspetos que nos parecem importantes no que toca ao 
ato de avaliar atitudes. Assim, quem ensina deve, preferencialmente, diversificar a 
maneira de medir as manifestações de uma atitude. As informações recolhidas serão 
mais proveitosas se o instrumento de avaliação for simples, pertinente e fácil de aplicar. 
O sentido da realidade é, sem dúvida, um atributo importante na escolha de critérios e 
na avaliação dos resultados obtidos na aprendizagem das atitudes. De acordo com o 
exposto, aproveitamos para esmiuçar a questão da definição dos critérios e da 
construção dos instrumentos. Referimos que no início de cada ano letivo são definidos 
os critérios de avaliação - geralmente, remetem para o domínio dos conhecimentos 
(saber), dos procedimentos (saber fazer) e das atitudes/ comportamentos (saber ser) - os 
respetivos parâmetros de referenciação bem como o peso (quantitativo) a atribuir a cada 
um dos domínios. Mas convém refletir que quando um grupo disciplinar, formado por 
um conjunto de professores, delibera que vai avaliar atitudes, terá de questionar-se: Que 
atitudes vai ensinar? Como vai avaliar? Mas parece-nos ainda mais intrincado a questão 
dos critérios de ponderação, aquilo que vulgarmente conhecemos como o peso relativo 
de cada um dos domínios das aprendizagens. Por exemplo, 60% para o saber, 20% para 
o saber fazer e os restantes 20% para o saber ser. Logo à partida, há um equívoco pois 
estamos a confundir critérios de ponderação com os critérios de avaliação 
propriamente ditos (Roldão, 2009: 119). Para além disso, se definimos que as atitudes 
“pesam” 20% na nota final do aluno estamos assim perante a modalidade sumativa da 
avaliação das atitudes e então teremos de definir critérios e instrumentos que nos 
permitam chegar ao valor da nota para um determinado conjunto de atitudes. Há alguns 
anos que, nas escolas onde temos lecionado, debatemo-nos com estas questões, já que é 
tempo de assumirmos uma posição: fazemos uma avaliação formativa das atitudes, uma 
sumativa, ambas? Decidámo-nos, pois teremos de definir claramente os critérios que 
nos permitirão avaliar as atitudes. Quem ensina, ao querer intervir junto dos seus alunos 
no sentido de modificar as suas atitudes ou até fazer com que adquiram novas, terá de 
engendrar uma diversidade de estratégias de ensino11 onde as fases de previsão, de 
conceção e operalicionalização dos momentos de avaliação, dos modos, das técnicas e 
                                            
11 O sentido de estratégia de ensino é aqui entendido como a ação global de ensinar. Por isso, o professor através da estratégia que 
arquitetou terá responder a várias questões: Como vou organizar a ação e porquê? Para quê? Para quem? Com que meios, atividades, 
tarefas? De que forma vou aferir os resultados? Que mudanças são necessárias face aos resultados (cf. Roldão, 2009: 25-30). 
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dos instrumentos são indispensáveis para aferir a validade e o consequente sucesso do 
processo de ensino-aprendizagem. 
Em suma, ao longo deste ensaio, tentámos dar um enfoque teórico à temática da 
avaliação dos alunos designadamente no domínio socioafetivo (atitudes). É assim 
chegado o momento de combinarmos este enquadramento com a praxis, ou seja, 
seguidamente, explicitaremos o estudo empírico desenvolvido a partir dos referenciais 
teóricos apresentados neste capítulo. 
 33 
 
 
CAPÍTULO II – DA TEORIA À PRÁTICA 
 
3- O estudo: caracterização do contexto educativo 
 
Este capítulo é exclusivamente dedicado ao trabalho empírico levado a cabo com um 
grupo de 23 alunos, do nono ano de escolaridade, no âmbito do percurso de formação 
(estágio pedagógico em História) decorrido na Escola Básica do 2º e 3º Ciclos (sede) do 
Agrupamento de Escolas de Gondomar sito no terceiro maior concelho da Grande Área 
Metropolitana do Porto. A escola-sede surgiu, no ano de 1968, sob a designação de 
Escola Preparatória Júlio Dinis. Após o 25 de Abril de 1974, passou a chamar-se Escola 
Preparatória de Gondomar e, em 1995, Escola Básica do 2º e 3º Ciclos, tal como hoje se 
afirma na integração no Agrupamento criado em 2003, de acordo com o ponto 1 do 
artigo 5º do Decreto-Lei 115-A de 1998, de 4 de maio. 
Importa agora conhecer a turma onde desenvolvemos a nossa investigação a partir da 
análise do Projeto Curricular de Turma (PCT), gentilmente, disponibilizado pelo diretor 
de turma, professor António Mascarenhas. Assim, a turma era constituída por 11 
raparigas e 12 rapazes. A média de idades situava-se nos 14,2 anos, sendo que 
tínhamos, a 1 de Setembro de 2011, cinco alunos com 15 , dois com 16 e um com 17 
anos, os restantes com 13 e 14 anos respetivamente. É pertinente ainda referir que num 
total de 23 alunos, dez já tiveram uma ou duas retenções ao longo do seu percurso 
escolar, acrescentando-se que destes dez, sete alunos encontravam-se em situação de 
retenção no mesmo ano de escolaridade, ou seja, frequentavam o nono ano de 
escolaridade pela segunda vez. Podemos também referir que 17 alunos beneficiavam de 
apoio do Subsídio de Ação Social Escolar (6 escalão A e 11escalão B). Na prossecução 
desta análise e, no que concerne ao agregado familiar, 50% dos pais/ mães têm 
habilitações académicas ao nível do 1.º e 2.º ciclos de escolaridade. Por fim, parece-nos 
relevante mencionar que os alunos quando auscultados sobre o prosseguimento de 
estudos, somente 2 pretendem prosseguir estudos até ao ensino superior, 8 alunos 
mencionaram que querem concluir o 12.º ano de escolaridade (que coincide atualmente 
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com a escolaridade obrigatória12) e, de forma surpreendente (ou não), 16 discentes não 
pretendem ir além do 9.º ano de escolaridade. 
Apesar de não ser nossa intenção emitir juízos de valor, da breve caracterização que 
acabámos de apresentar, há dois aspetos a destacar: o número de alunos que estão pela 
segunda vez no 9.º ano de escolaridade (sete discentes) e as poucas aspirações 
relativamente ao futuro académico. Juntámos ainda a estas informações, o facto dos 
alunos quando questionados sobre as razões das suas dificuldades de aprendizagem, 10 
responderam não conseguir estar atentos nas aulas e 8 discentes indicaram que não têm 
ambiente em casa (PCT do 9.C - 2011/2012 – Agrupamento de Escolas de 
Gondomar13). É de referir que não estivemos implicados no processo de recolha e 
tratamento dos dados aqui apresentados, limitamo-nos a analisar as informações 
coligidas no PCT. Por fim, considerámos pertinente transcrever os problemas reais da 
turma insertos no respetivo PCT, a saber: 1) Diferentes ritmos de 
trabalho/aprendizagem; 2) Dificuldades na expressão escrita (erros ortográficos), na 
caligrafia e na expressão oral; 3) Dificuldades no raciocínio lógico/matemático; 4) 
Dificuldades nas resoluções/interpretações de resultados; 5) Dificuldades no cálculo 
escrito e mental; 6) Dificuldades ao nível de organização/métodos de estudo; 7) 
Dificuldades na interpretação de enunciados orais e escritos; 8) Fraco vocabulário; 9) 
Algumas dificuldades na aplicação de conhecimento; 10) Problemas de 
comportamento.  
Face ao exposto, interessa tecer algumas considerações. Primeiramente, é óbvio que 
necessitaríamos de dissecar algumas das questões aqui enunciadas, por exemplo, a 
significação da resposta não têm ambiente em casa e uma aferição sobre os projetos dos 
alunos que tencionam apenas concluir o 9.º ano de escolaridade ou ainda 
esclarecimentos acerca do item 10) Problemas de comportamento. Em segundo lugar, 
como a sala de aula não é uma “ilha”, pelo contrário, é um subsistema (relação 
professor/alunos) que tem de ser observado e construído conjuntamente com outros 
subsistemas: a escola no seu todo, a família, o grupo de amigos era nossa intenção 
“examinar” a relação casa-escola. Mas temos de ter conta que a nossa função de 
formanda (professora estagiária) não nos confere um lugar no conselho de turma, logo 
                                            
12 Decreto-Lei n.º 176/2012 de 2 de Agosto, Capítulo I, artigo 1.º, ponto 1: regula o regime de matrícula e de frequência no âmbito da 
escolaridade obrigatória das crianças e dos jovens com idades compreendidas entre os 6 e os 18 anos. 
13 O Projeto Curricular de Turma (PCT) é um documento interno da escola daí não ser possível apresentá-lo na íntegra.  No entanto, o 
Diretor da turma do 9.ºC, permitiu-nos que utilizássemos os dados relevantes para a construção deste relatório. 
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foram-nos vedadas algumas “veleidades” e, por isso, acabamos por não aprofundar 
alguns destes pontos. No entanto, considerámos que as informações supramencionadas 
assumiram grande relevância no que respeita à definição das nossas situações 
educativas. 
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3.1 Objeto 
 
Tal como relatámos na introdução do relatório, o mote para este estudo surgiu do 
primeiro contacto com a turma. Através da observação da realidade “vivida” naquela 
sala de aula da turma do 9.ºC percecionámos um ambiente pouco favorável ao processo 
de ensino-aprendizagem. Não obstante o facto de termos sido previamente alertados 
pela professora Fátima Gomes (Orientadora) que os alunos eram tumultuosos, pouco 
empenhados no estudo, a verdade é que o “quadro” encontrado superou, pela negativa, 
o expectável. Neste contexto, importa fazer uma descrição do testemunhado: mais de 6 
alunos entraram na respetiva aula de História com um atraso de aproximadamente 10 
minutos; ao longo da aula, vários discentes, interromperam, sistematicamente, o 
decurso da aula com comentários despropositados; observou-se um relacionamento 
entre pares bastante conflituoso, por exemplo, determinado discente tentava responder a 
uma questão formulada pela docente, mas a sua participação era prontamente 
boicotada; aquando da realização de uma tarefa do manual escolar, perto de metade da 
turma, manifestou desagrado, tentando “convencer a professora a não trabalharem”. Em 
suma, encontramos uma turma que na sua globalidade apresentava um incumprimento 
de regras de sala de aula, falta de respeito dos alunos para com a professora bem como 
entre pares e ainda uma notória a falta de empenhamento na execução das tarefas 
escolares propostas. Perante o(s) problema(s) encontrado(s) nesta sala de aula 
consideramos que o caminho seria o das atitudes, especificamente, a avaliação. Então o 
principal objetivo deste estudo é tentar mostrar a relevância da avaliação das atitudes 
nas aulas de História com vista à melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Para o 
atingir deste objetivo, formulámos as seguintes questões: 
 
- Qual o interesse em ensinar atitudes?  
- Como e porquê avaliá-las?  
- Será que se conseguem mudanças atitudinais através de intervenções 
sistemáticas nas aulas?  
 
Decidimos então que para a obtenção de respostas teríamos de focalizar a atenção na 
avaliação. De acordo com a posição assumida no primeiro capítulo do trabalho, um 
professor ao imaginar (planificar) situações de aprendizagem para os seus alunos - no 
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sentido lato, estamos a referir-nos às estratégias de ensino – tem de contemplar, de igual 
forma, conteúdos cognitivos, procedimentais e atitudinais, isto é, o saber, o saber fazer 
e o saber ser têm de “conviver igualmente” na sala de aula. Já alegámos que é nossa 
convicção que ao incluirmos estes três domínios nas aprendizagens dos alunos estamos 
a potenciar uma aprendizagem com significado, ou seja, a escola, o ensino “apetrecha” 
assim os alunos com ferramentas que lhes permitem pensar e agir em situações 
concretas. Assim e, tal como proferimos no primeiro capítulo, o ensino e respetiva 
avaliação - esta entendida como uma dimensão fulcral - das atitudes teve como ponto 
de ancoragem o programa da disciplina de História. De referir que no começo do ano 
letivo (2011/ 2012) com a publicação do Despacho n.º 17169/2011, de 23 de dezembro, 
que vem dar por finda a aplicação do estabelecido no documento Currículo Nacional de 
Ensino Básico - Competências Essenciais (Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro), o 
programa de História de 2001 deixa de estar em vigor e nesse sentido é o documento 
intitulado Programa de História/ Plano de Organização do Ensino-Aprendizagem14 que 
norteia as aprendizagens dos alunos na disciplina de História. Nesta conformidade, 
recorrendo ao dito documento, as finalidades do enisno-aprendizagem da História 
procuram contemplar os diversos aspectos da formação do indivíduo, conciliando o 
saber e o saber-fazer com a estruturação de um sistema de valores que se traduza em 
atitudes de autonomia e tolerância (1991: 122), daí encontrámos uma clara referência à 
importância das aprendizagens contemplarem os três domínios: atitudes/valores; 
aptidões/capacidades; conhecimentos, através da leitura e análise dos objetivos gerais 
(ibidem: 127-129). Neste sentido, consideramos pertinente reproduzir os objetivos do 
domínio das atitudes/ valores elencados no dito programa (ibidem: 127): 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
14 Programa aprovado pelo Despacho nº. 124/ME/91, de 31 de julho, publicado no Diário da República, 2ª. série, nº. 188, de 17 de 
agosto. 
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Da análise aos objetivos gerais da disciplina, concluímos que é impossível ensinar 
conteúdos temáticos (temas/ subtemas) sem desenvolver atitudes. Neste contexto, o 
nosso plano de ação estava traçado, ou seja, uma intervenção de forma consciente e 
sistemática no âmbito do domínio socioafetivo. Mas é preciso esclarecermos que 
quando nos referimos à importância de ensinar/avaliar atitudes não estamos a defender 
o caminho da “doutrinação”, já que o papel do professor não é o de moralizar, nem ser 
advogado do “bem” ou do “mal”, muito menos formar alunos para serem “vítimas” ou 
“vilões", no entanto temos de ter em conta que o ato de ensinar não é neutral, o 
professor não tem (ou não deverá ter) uma visão assética dos conteúdos a lecionar, nem 
é um mero transmissor de saberes científicos indiferente aos problemas dos alunos, à 
dinâmica da turma. Por isso, face ao problema de gestão de sala de aula com que nos 
deparamos, enfatizar o papel de atitudes como o respeito pelos outros, a autonomia, a 
responsabilidade e a solidariedade no desenvolvimento do ensino-aprendizagem, 
através da “porta” da avaliação, pareceu-nos um bom caminho. Foi sustentada na 
certeza que a avaliação das atitudes potencia um efetivo envolvimento dos alunos, 
conduzindo-os a refletirem sobre os seus atos que partimos para o nosso estudo. 
 
3.2. Metodologia  
 
No nosso estudo, face aos objetivos e às questões enunciadas na secção anterior, 
adotámos um modus operandi interpretativo. Por conseguinte, ao longo do estudo, 
foram delimitados os critérios, recorreu-se às técnicas do inquérito/ questionário e da 
observação direta, construindo-se, para o efeito, os respetivos instrumentos de avaliação 
com vista à recolha de informação, ao tratamento dos dados, à tomada de decisão e à 
comunicação (reajustamentos/regulações), privilegiando-se assim uma avaliação 
formativa. No que respeita ao tratamento das informações, recorremos ao método 
quantitativo (análise estatística) e qualitativo (análise categorial).  
A investigação desenvolveu-se ao longo de dez aulas e, em cada uma, 
implementámos um instrumento de avaliação. No início de cada aula, utilizámos cerca 
de 5 a 8 minutos para apresentar os resultados da análise aos dados recolhidos no 
instrumento aplicado na aula anterior, sendo que a análise dos dados resultou do 
cruzamento entre as informações que os alunos forneceram e os registos que a docente 
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efetuou (grelhas de observação), seguiu-se uma reflexão conjunta (professora/ alunos) 
com vista à definição de estratégias de melhoria. 
Por fim, importa, uma vez mais, sublinhar que o nosso estudo seguiu a linha de 
pensamento de Gingras e Morissette (1999), ou seja, uma atitude congrega três 
componentes: cognitiva, comportamental e afetiva. 
 
3.3. Descrição dos instrumentos 
 
Cabe-nos, primeiramente, explicitar que os instrumentos números 1, 2, 3 e 4, tendo 
em conta o problema encontrado na turma, foram arquitetados de forma a podermos 
trabalhar as atitudes necessárias ao estabelecimento de uma ordem na sala de aula, ou 
seja, percebemos que o processo de ensino-aprendizagem só seria profícuo se a nossa 
intervenção fosse de encontro a uma eficaz gestão da sala de aula. À medida que fomos 
obtendo feedback positivo, isto é, os alunos foram, paulatinamente, adotando posturas 
condizentes com uma saudável convivência escolar, engendrámos outro tipo de 
instrumentos, a partir dos conteúdos temáticos da disciplina de História. Assim, de 
acordo com os conteúdos temáticos lecionados nas nossas aulas de regência, os 
restantes quatro instrumentos recobriram os seguintes temas: Da Primavera Marcelista 
à Revolução de 25 de Abril de 1974 l, a II Guerra Mundial e Do segundo após-guerra 
aos desafios do nosso tempo (Maio de 68 em Paris). 
Seguidamente, apresentamos uma descrição pormenorizada no que concerne à 
construção e à operacionalização de cada um dos instrumentos de avaliação utilizados. 
Por uma questão de exequibilidade atribuímos um número a cada instrumento, 
vejamos: 
 
· Instrumento n.º 1- No primeiro momento, criámos um inquérito (Anexo I) 
constituído por 4 questões. Na primeira, pretendemos diagnosticar se o aluno teve 
alguma participação disciplinar ao longo do percurso escolar. Com a questão número 2 
ficámos a conhecer as causas de uma eventual participação disciplinar. Na 3 
auscultámos a opinião sobre o grau de gravidade atribuído a alguns dos 
comportamentos dos alunos na sala de aula e, por fim, solicitámos aos alunos que 
sugerissem estratégias para os professores combaterem a indisciplina na sala de aula. A 
utilização deste inquérito ocorreu no segundo contacto com a turma, apreensivos quanto 
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à futura gestão de sala de aula nas nossas regências, requeremos autorização à 
Orientadora para aplicar este instrumento na segunda aula que fomos observar. 
 
· Instrumento n.º 2-Na primeira aula de regência, decidimos aplicar um inventário 
com quinze itens (Anexo II) onde os alunos tinham de se pronunciar, numa escala de 1 
a 4 (1-Sem Importância, 2-Pouco Importante; 3-Importante; 4-Muito Importante). Os 
itens corresponderam aos critérios definidos, para o ano letivo 2011/ 2012, pelo grupo 
disciplinar de História da Escola EB 2,3 de Gondomar, no domínio do saber ser/estar 
(atitudes/ valores). 
 
· Instrumento n.º 3- No final das aulas números 2 e 3, solicitámos aos alunos que 
autoavaliassem a sua postura (Anexo III) em nove dos itens utilizados no inventário 
anterior. Este terceiro instrumento foi construído na prossecução da análise às 
informações recolhidas na primeira aula (cf. ponto 2 deste capítulo). Importa neste 
contexto mencionar que a opção de regulação da aprendizagem através do processo de 
autoavaliação, na nossa opinião, é o mais adequado face à temática em estudo. Já que a 
autoavaliação formativa permitirá aos alunos uma reflexão sobre os “passos” dados, de 
forma a compreenderem as lógicas subjacentes às suas condutas. Este processo é 
reforçado pela coavaliação formativa, no decorrer da qual a auto-avaliação do aluno é 
confrontada com a heteroavaliação da professor (Barreira e Moreira, 2004: 33). 
 
· Instrumento n.º 4- O quarto instrumento (Anexo IV) surge para ultrapassar um 
problema detetado no anterior. Tentemos aclarar o sucedido. Depois de recolhidas as 
informações, procedemos ao tratamento, seguindo-se a apresentação dos dados aos 
alunos que quando confrontados com a discrepância entre as informações recolhidas 
pela professora e as suas autoavalições, demonstraram alguma admiração. Por exemplo, 
um número considerável de alunos assinala que ao longo da aulas Revelou muito no 
item Respeito pelos colegas e professoras mas a realidade é que de forma sistemática 
interromperam o decurso da aula e/ou condicionaram a participação oral dos seus pares. 
E quando tentamos averiguar o que os alunos consideram sobre Respeito pelos colegas 
e professoras ouvimos respostas tipo: “É não insultar os colegas!” ou “É não chamar 
nomes feios aos professores!”, face ao sucedido verificamos a necessidade de afinar/ 
reajustar o instrumento. Pois se os alunos não compreendam o que é a Pontualidade, o 
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Comportamento adequado ou o Respeito pelos colegas e professoras é necessário 
tornar as questões inteligíveis e assim sendo para cada um dos itens criámos descritores. 
Neste instrumento, para além dos alunos terem de se autoavaliarem também tinham de 
avaliar o seu colega (companheiro da mesa). Esta decisão de associar a auto e a 
heteroavaliação prende-se com a estratégia de ir, paulatinamente, responsabilizando os 
alunos pelo “ambiente” criado na sala de aula, fazendo-os refletir sobre o que é 
necessário mudar e como fazê-lo.  
 
· Instrumento n.º 5- Na sexta aula e na senda de continuarmos a utilizar meios que 
nos permitam recobrir todas as três componentes das atitudes - cognitiva, 
comportamental e afetiva - delineámos um instrumento que nos permitiu colher 
informações sobre os conhecimentos adquiridos em História pelos alunos e da sua 
posição afetiva em relação a determinado assunto. Nesta consonância, partindo do 
conteúdo temático lecionado - Da Primavera Marcelista à Revolução de 25 de Abril de 
1974 (unidade didática - Portugal: do autoritarismo à democracia), solicitámos aos 
alunos, no final da aula, a partir do excerto de um poema de Ary dos Santos e de um 
cartoon alusivo à censura, que relatassem a mensagem transmitida pelos documentos 
(Anexo V). 
 
· Instrumento n.º 6- No prosseguimento da planificação de estratégias de 
aprendizagem em História que nos permitiam uma intervenção direcionada e 
sistemática no domínio socioafetivo, na sétima aula, decidimos avaliar as atitudes de 
colaboração dos alunos num trabalho de grupo (Anexo VI). O “perfil” da turma levou-
nos a considerar que a utilização deste método é crucial para trabalharmos atitudes 
como a cooperação e o respeito pelos outros. Por isso, parece-nos que o trabalho 
cooperativo dentro da aula constitui mais uma estratégia/metodologia de promoção do 
desenvolvimento pessoal e social dos discentes. Por conseguinte, considerámos que são 
inegáveis as vantagens inerentes ao trabalho em grupo, sendo de destacar as seguintes: 
i) Possibilitar uma troca/ enriquecimento de ideias; ii) Aumentar os saberes que cada 
um tem; iii) Desenvolver o diálogo, a cooperação e o respeito pelos outros; iv) 
Desenvolver a responsabilização, quer individual, quer em grupo. É óbvio que para que 
o trabalho de grupo seja rentável existem regras que se devem respeitar, daí que, antes 
da realização da dita tarefa, refletimos com os alunos sobre as regras a adotar, depois de 
 42 
 
algumas indecisões, a turma orientada pela docente definiu cinco regras, a saber: 1) 
Participar no trabalho, cumprindo as tarefas destinadas; 2) Respeitar a opinião dos 
outros, já que pode ser diferente da nossa; 3) Evitar as discussões e cultivar o diálogo 
para a resolução de conflitos ou divergências; 4) Não deixar o trabalho todo para os 
outros elementos do grupo; 5) Não falar de assuntos que não estejam relacionados com 
o trabalho a desenvolver. Estas foram registadas no quadro da sala de aula e nos 
respetivos cadernos diários dos alunos. Por conseguinte, dividimos a turma em sete 
grupos, sendo que cinco grupos tinham três elementos e os restantes eram compostos 
por quatro alunos. Importa sublinhar que o critério que presidiu à formação dos grupos 
foi a disposição dos alunos (planta da sala de aula) com o intuito de não despoletar mais 
um momento de rebuliço. No que concerne à tarefa a realizar em grupo, considerámos 
que era muito simples, assim tendo em conta que nessa aula lecionámos o domínio 
alemão e japonês entregámos, a cada um dos grupos, um texto sobre algumas das 
personalidades que se destacaram na 2.ª Guerra Mundial. A partir daqui, cada grupo 
teria de ler e analisar o documento, com o intuito de proceder à identificação da 
personalidade, a respetiva nacionalidade, a atividade profissional e a principal/ os 
principais contributo(s) durante a  guerra mundial. Esta tarefa permitiu, a partir do 
trabalho de grupo, conduzir os alunos à consolidação/ aprofundamento dos 
conhecimentos abordados, encontrámos subjacente a intencionalidade em 
“trabalharmos” as atitudes. 
 
· Instrumento n.º 7- Na oitava regência, ainda no âmbito da temática da II Guerra 
Mundial, abordámos o Holocausto. E, no prosseguimento da planificação/ aplicação de 
meios que nos facilitassem dados no domínio socioafetivo dos alunos, concebemos um 
instrumento constituído por duas tarefas (Anexo VII). Na primeira (cf. Tarefa A do 
anexo VII) - escala de classificação - elencámos um conjunto de onze afirmações 
(relacionadas com os conteúdos temáticos abordados) solicitando que os alunos 
manifestassem o grau de concordância ou discordância (1- Discordo Completamente; 2- 
Discordo; 3- Concordo; 4- Concordo Completamente). A Tarefa B partiu da 
visualização de uma curta-metragem intitulada O unicórnio de porcelana15, neste 
                                            
15 Realizada pelo norte-americano Keegan Wilcox, retrata o encontro fortuito entre um jovem (membro da Juventude Hitleriana) e uma 
menina judia. O primeiro deixa a menina fugir, não a denunciando aos seus superiores. 
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contexto, foi pedido aos alunos que imaginando-se no papel do jovem alemão, 
indicassem a atitude adotada e o porquê. 
 
· Instrumento n.º 8- Este meio foi implementado na última aula de regência, 
sendo que a temática lecionada recaiu sobre as transformações do mundo 
contemporâneo (unidade didática: Do segundo após-guerra aos desafios do nosso 
tempo). Assim e tendo por mote a contestação social -Maio de 68 em Paris - causas, 
enquadramento internacional e seus efeitos lançámos um repto aos alunos através de 
duas questões - E a “vossa” geração sairia à rua? Quais as razões para a “vossa” 
contestação? (Anexo VIII). 
 
Finalmente, considerámos ainda pertinente esclarecer dois aspetos. Na primeira 
regência, para além da aplicação do instrumento n.º1 tínhamos construído outro, ou 
seja, no âmbito da lecionação da I Guerra Mundial, pedimos aos alunos que 
“recuassem” até ao conflito e assumindo-se como soldado (não balizámos o bloco 
militar a que este pertenceria - Tríplice Entente ou Tríplice Aliança) redigissem uma 
Carta aos seus familiares sobre os dias passados nas trincheiras, aflorando as emoções, 
os sentimentos e o que pensavam sobre uma guerra. Cometemos um erro capital, já que 
solicitámos que os alunos realizassem esta tarefa - redação da missiva – em casa, mas o 
resultado foi desastroso, só nos foi entregue um. É de salientar que no Conselho de 
Turma foi decidido (e devidamente registado no PCT) que uma das ações com vista a 
combater o insucesso escolar da turma consistiria na realização, por parte dos alunos, de 
trabalhos de casa relacionados com os saberes escolares das diferentes disciplinas, 
acresce o facto do grupo disciplinar de História ter definido como item de avaliação a 
Realização de trabalhos de casa com uma ponderação de 10% na classificação final 
dos alunos. Face à estranheza do sucedido, até porque no final da aula, quando 
apresentámos a tarefa, uma parte considerável dos alunos demonstrou interesse, 
indagámos a professora de História e o diretor de turma, sendo neste sentido referido 
que tal “é normal”, argumentando-se ainda que estes alunos “não estão muito 
habituados a realizarem os trabalhos de casa”. Claro que face ao exposto, teríamos de 
apontar algumas questões, mas porque estas não fazem parte do âmago do nosso estudo, 
parece-nos oportuno não tecer mais considerações. Um outro ponto que considerámos 
pertinente sublinhar é que quando planificámos as nossas estratégias de intervenção 
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pedagógico-didática, utilizamos os recursos para tentar “contar bem a história” estando 
seguro de não estar a fazer uma espécie de ingerência ética (Ferro, 2000: 141-142). 
Neste enquadramento, ao edificarmos instrumentos de avaliação das atitudes a partir de 
conteúdos programáticos como os conflitos mundiais (causas e consequências), as 
questões sociopolíticas da ditadura/democracia em Portugal ou a irrupção da juventude 
(Maio de 68) mais uma vez subsiste uma ideia de intencionalidade, isto é, perante a 
natureza dos assuntos os alunos são conduzidos a manifestarem as suas atitudes - 
cognitivas, comportamentais e afetivas. Não se previa que ficassem indiferentes… 
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4- Apresentação e análise dos dados  
 
Nesta secção, vamos proceder a uma apresentação e respetiva análise dos dados 
recolhidos através da aplicação dos oito instrumentos supramencionados. Tal como no 
ponto 3.3, trataremos instrumento a instrumento, estabelecendo as conexões necessárias 
com o recuso a uma metodologia interpretativa. De forma a reforçar o que tinha sido 
aludido no item 3.2 (metodologia de trabalho), decorrente da implementação de cada 
um dos instrumentos surgiram dois tipos de dados, os dos alunos e os da professora, 
sendo que é a partir desta comparação que retirámos as devidas inferências.  
 
· Instrumento n.º 1 
 
Das respostas dos alunos à questão n.º 1 (gráfico I), concluímos que 57% (13 alunos 
num total de 23) já foi alvo de uma partipação disciplinar, entendida aqui como 
marcação de uma falta de carácter disciplinar no respetivo Registo Diário da Turma e 
43% afirmaram que nunca tiveram uma ou mais participações disciplinares no seu 
percurso escolar. No que concerne aos principais motivos (questão n.º 2) que 
justificaram as participações disciplinares, 17% dos discentes destacaram que não 
conseguia estar quieto(a); 22% dos alunos afirmaram que estavam quase sempre 
distraídos; 43% referiram que trocam mensagens e papelinhos; 26% dos discentes 
mencionaram que reagem violentamente quando provocados; e 22% declararam que 
interrompem as aulas com atitudes agressivas (verbais e físicas). 
 
Gráfico I – Já alguma vez tiveste uma ou mais participações disciplinares no teu 
percurso escolar? (cf. Anexo 1)  
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Relativamente à questão n.º 3 - Na tua opinião qual é o grau de gravidade (1- Nada 
Grave; 2- Pouco Grave; 3- Grave 4- Muito Grave) dos seguintes tipos de 
postura/comportamento na sala de aula concluímos, a partir da análise da Tabela 1 (cf. 
Anexo IX), que os alunos atribuíram as menções Pouco Grave ou Grave na maioria dos 
tipos de postura/ comportamento elencados. Os resultados obtidos não nos 
surpreenderam, contrariamente, vieram confirmar que estes alunos apresentam uma 
ideia enviesada sobre: a conduta na sala de aula; a convivência entre pares e 
professores; o “ambiente” favorável ao desenvolvimento de todo o processo de ensino-
aprendizagem. 
Chamámos atenção para o aluno A.17 (cf. Tabela 1 – Anexo IX) que atribuiu um 
Nada Grave em todos itens, quando questionado sobre as suas respostas, referiu-nos 
que “não se interessava pela escola e desde o 5.º ano já tinha tido 10 faltas 
disciplinares”. Esta “revelação” elucidou bem a dificuldade em gerir esta sala de aula. 
Na questão 4- - Como estudante, que estratégias sugerias aos Professores para 
combater a indisciplina na sala de aula? – agrupámos as respostas dos alunos em 3 
categorias, a saber: 
1) "Estilo" do Professor - Professores não podem ser demasiado rigorosos e 
aborrecidos têm de ser modernos; Professores devem tentar ser mais amigos dos 
alunos. Professores mais divertidos e compreensivos. 
2) Gestão da sala de aula - Professor deve castigar os alunos que perturbam as 
aulas; Professores devem ser mais duros com os alunos. 
3) Plano de aula (experiências de aprendizagem/ recursos) - Fazer PowerPoint´s; 
Ver Filmes; Trabalhos de grupo; Aulas criativas. 
Estas respostas também se revelaram interessantes porque o professor terá de 
combinar tudo isso: o castigar dos alunos e o ser compreensivo, ser moderno, ser mais 
amigo dos alunos, dar aulas criativas. Na descrição deste instrumento tínhamos já 
referido que a aplicação ocorreu numa aula observada, neste sentido utilizámos a 
análise destas informações no início da primeira aula de regência. Por outras palavras, 
nessa primeira aula confrontamos os alunos (apresentamos-lhes o gráfico e o quadro 1) 
com as respostas dadas e a partir daqui estabeleceu-se um diálogo sobre o que é um 
“bom ambiente na sala de aula”, por exemplo, não passa pela Troca de mensagens e 
papelinhos, ou por “Gozar os alunos” ou “Gozar” o professor.  
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Em suma, as informações decorrentes do tratamento deste instrumento permitiram-
nos certificar os problemas disciplinares da turma que tínhamos “entre mãos”, mas no 
nosso entender, a mais valia deste residiu na reflexão feita com os alunos, ou seja, 
definimos claramente as regras, os limites de atuação das partes envolvidas 
(alunos/alunos e alunos/professora). 
 
· Instrumento n.º 2 
 
Neste seguimento, no final da primeira aula de regência, aplicámos um instrumento 
construído a partir dos critérios elaborados, pelo grupo disciplinar de História da Escola 
EB 2,3 de Gondomar, no domínio das atitudes e valores. Observando a tabela 2 (cf. 
Anexo X), vemos que os 23 alunos que compõem a turma atribuíram menções de 
Importante ou Muito Importante em todos os itens, verificando-se que em sete itens (1/ 
2/ 3/ 4/5/ 6/ 7) temos mais de 50% de alunos a classificarem de Muito Importante. Os 
pontos 7 (Saber ouvir e aceitar críticas dos colega), 8 (Ser responsável pelas suas 
ações.), 9 (Expressar de forma construtiva as suas opiniões.) e 10 (Utilizar uma 
linguagem correta e adequada à disciplina) registam as médias mais baixas.  
Se continuarmos a esmiuçar a interpretação das informações recolhidas, vemos que 
no 2 - Ser pontual – os discentes conferiram-lhe um caráter Importante ou Muito 
Importante. Estas respostas são no mínimo invulgares, pois já conferimos que há uma 
dificuldade no cumprimento do horário de entrada, sendo que nesta nossa primeira aula 
registou-se um atraso de aproximadamente 10 minutos por parte de 6 alunos que 
curiosamente referiram que é muito importante ser pontual.  
Focando a nossa análise no item número 4 – Comportar-se de forma adequada – 
para oito alunos tal é só Importante. O mesmo sucede com ponto 6, já que constatámos 
que 5 alunos não consideram muito importante respeitar os colegas e a professora.  
Quando procedemos ao tratamento dos dados, ficámos um pouco perplexos, pois 
atendendo aos problemas diagnosticados a partir das informações recolhidas no 
instrumento n.º 1, concluímos que as respostas dos alunos neste instrumento tinham o 
principal objetivo de agradar à professora, ou seja, é uma espécie de “resposta 
politicamente correta”. Face ao exposto, na aula seguinte, projetámos o quadro 2, 
questionando-os sobre as respostas proferidas, ou seja, através da interpretação conjunta 
fomos desmontando a discrepância existente entre as informações dadas pelos alunos e 
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o que tínhamos observado nessa aula, ou seja, os alunos consideraram, por exemplo, 
que é muito importante ser pontual, respeitar colegas e professora, empenhar-se na 
resolução das tarefas/exercícios propostos, mas no contexto da sala de aula atuam de 
forma oposta.  
 
· Instrumento n.º 3 
 
A tabela 3 (cf. Anexo XI) permite-nos analisar a autoavaliação dos alunos no final da 
lecionação consecutiva de duas aula (números 2 e 3). Neste sentido, solicitámos que os 
discentes descrevessem a sua atuação no que concerne à pontualidade, ao comportamento 
adequado, à atenção, ao  respeito pelos colegas e professoras, à participação oral 
adequada quando solicitada, à participação oral adequada de forma voluntária, ao 
empenho na concretização das atividades propostas, à compreensão e interesse pelos 
conteúdos abordados. Nesta conformidade e de forma a aferir o trabalho efetuado pelos 
alunos ao longo das duas aulas, a docente procedeu igualmente à avaliação destes 
parâmetros, recorrendo a uma observação direta (ver tabela 4 – Anexo XII), no entanto, 
importa sublinhar que dada a impossibilidade em observar igualmente os 23 alunos nos 
diferentes itens, elegemos somente 4, estes, na nossa opinião, exprimem bem as 
dificuldades de gestão desta sala de aula.  
Temos de esclarecer que este instrumento foi aplicado em duas aulas e, de forma 
deliberada, optámos por fazer o tratamento das autoavaliações e consequente reflexão só 
após a operacionalização da segunda, tal prendeu-se com o facto de tentarmos perceber a 
evolução da turma. Assim, a partir do cruzamento dos dados apresentados nas tabelas 3 e 4 
(cf. Anexos XI e XII), verificámos uma discordância entre a autoavaliação dos alunos e os 
registos de observação da docente. No quadro 3, observámos que a globalidade dos alunos 
continua a considerar que respeita os professores e colegas, revela muita atenção/ 
interesse, demonstrando um grande empenhamento na concretização das tarefas. Mas a 
realidade observada aponta noutro sentido, para isso basta-nos fazer uma comparação entre 
os dados estatísticos resultantes das informações fornecidas pelos alunos e as recolhidas 
pela professora. Importa ainda referir que de acordo com o quadro 4, registou-se uma 
melhoria significativa, no entanto há um “núcleo duro”, cerca de 10 alunos, que revelam 
um grande alheamento face ao processo de ensino-aprendizagem. Foi assim que no final 
da terceira aula percebemos a importância de continuar a gizar uma estratégia de ensino, 
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articulando eficazmente a comunicação, a gestão da sala de aula, a planificação e a 
avaliação. Neste sentido, apercebemo-nos que havia “ruído” na comunicação entre as duas 
partes, pois quando os alunos conferem uma autoavaliação de revelei ou revelei muito na 
pontualidade, no respeito pelos colegas e professoras ou no empenhamento, mas a 
realidade da sala de aula indica-nos o contrário. Começamos a deduzir que talvez os 
alunos não estejam a compreender o que lhes questionámos. Foi este o mote para a 
estruturação do instrumento número 4. 
 
 
 
· Instrumento n.º 4 
 
 
Seguidamente apresentaremos o tratamento dos dados obtidos (cf. Tabelas 5 e 6 - 
Anexos XIII e XIV) pela aplicação do instrumento de auto e heteroavaliação pelo 
colega discente (ver Anexo IV). No ponto 3.3 já descrevemos a conceção deste meio, 
neste sentido e no seguimento do supramencionado, tivemos necessidade de “ajustar” a 
nossa comunicação, verbal e escrita. Por exemplo, quando os alunos nos referem que 
não chegam muito atrasados à aula de História, alegando que na disciplina x ou y só 
entram 15/20 minutos após o toque ou quando alegam que “há muito respeito na nossa 
aula de História” porque não há agressões físicas aos colegas e verbais aos professores 
teremos então de esclarecer o que entendemos por pontualidade, respeito, cooperação, 
empenhamento. E assim conjuntamente com os alunos definimos que ser pontual é 
chegar à aula nos 5 minutos seguintes ao toque de entrada, respeitar os colegas e a 
professora é não estar frequentemente a interromper a aula com comentários 
descontextualizados é ouvir/ questionar de forma a que todos se possam fazer escutar. 
Havia um longo trabalho a fazer, ensinar história era também (sobretudo) ensinar regras 
de civilidade. 
Temos de referir que é da quarta para a quinta aula que registámos uma mudança 
bastante significativa na dinâmica da turma. Estas alterações decorreram de um 
conjunto de reajustamos nas experiências de aprendizagem, nos respetivos recursos e 
sobretudo da transformação da planta da sala de aula, isto é, modificámos radicalmente 
a disposição dos alunos, já que tínhamos detetado que determinadas “parcerias” só 
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davam azo a perturbação. Estas alterações foram acrescidas da aplicação deste 
instrumento que solicitava que os alunos para além da autoavaliação do trabalho 
desenvolvido também tinham a “oportunidade” de avaliar o colega.  
Parece-nos não ser fundamental efetuar uma análise exaustiva aos dados 
apresentados nas tabelas 5 e 6 (cf. Anexos XIII e XIV), já que obviamente há uma 
discrepância entre o que os alunos respondem (auto e heteroavaliação) e o que fomos 
observando na realidade. No entanto, consideramos que o resultado efetivo decorrente 
da aplicação deste instrumento residiu na implicação/ responsabilização de cada um dos 
alunos. Importa aqui referir que no inicio da sexta aula, aquando da reflexão baseada na 
apresentação dos dados insertos nos quadros 5 e 6, parte dos alunos que frequentemente 
apresentam uma conduta menos adequada referiram que os colegas que os avaliaram 
tinham sido “brandos”, já que muitas vezes “estragam a aula aos que querem aprender”. 
Face ao exposto, não restavam dúvidas que uma intervenção pedagógico-didática que 
contemple “declaradamente” o domínio socioafetivo contribui para o melhoramento do 
processo de ensino-aprendizagem, até porque nos parece impossível “dar aulas de 
História” a alunos que não sabem respeitar o outro. 
 
 
· Instrumento n.º 5 
 
Este foi construído tendo em conta os conteúdos programáticos lecionados na sexta 
regência - Da Primavera Marcelista à Revolução de 25 de Abril de 1974. Neste âmbito, 
solicitámos aos alunos que a partir do excerto de um poema de Ary dos Santos e de um 
cartoon alusivo à censura, relatassem a mensagem transmitida pelos documentos. Para 
realizar o tratamento/ interpretação dos dados, recorremos ao método qualitativo 
(análise de conteúdo), especificamente, à análise lexical dos textos produzidos pelos 
alunos. Tal como referimos no ponto 3.3, o objetivo deste instrumento foi a recolha de 
informações sobre os conhecimentos adquiridos pelos alunos e da sua posição afetiva 
em relação ao assunto estudado. Neste sentido, a partir da leitura dos 20 relatos 
(estiveram ausentes 3 alunos) classificámos as unidades de vocabulário (verbos, nomes, 
adjetivos), identificando-se para cada uma as cinco palavras plenas, isto é, portadoras 
de sentido (Bardin, 2011: 78-82) mais utilizadas pelos alunos. Apresentamos os 
resultados no Quadro II. 
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Quadro 2 – As cinco palavras plenas mais utilizadas pelos alunos aquando da 
análise do excerto de um poema de Ary dos Santos e de um cartoon alusivo à censura 
(cf. Instrumento n.º5) 
NOMES % VERBOS % ADJETIVOS % 
democracia 80 recear 15 livres 40 
liberdade 90 viver 35 democrático 85 
ditadura 75 exprimir 25 aprisionados 45 
igualdade 40 respirar 10 legal 25 
censura 45 falar 50 repressivo 60 
 % de alunos que utilizou cada uma das unidades de vocabulário 
 
No prosseguimento do que temos feito, no início da sétima aula, apresentámos o 
tratamento dos dados aos alunos, seguindo-se uma reflexão, ou seja, pedimos aos 
alunos que dessem uma definição de cada um dos vocábulos. Na nossa opinião, esta 
tarefa revelou-se bastante profícua, pois desmontámos o sentido destas palavras plenas 
(ibidem). Por exemplo, um aluno no que concerne ao significado do adjetivo livres 
referiu que era “Não estar num estabelecimento prisional.”, outros retorquiram dizendo 
que “Ser livre não é só isso, é poder dizer o que se pensa”. A professora aproveitou 
todos os contributos para reforçar a importância da igualdade, liberdade, dos alunos 
poderem falar sem que a sua participação seja “boicotada” pelos colegas, em suma, 
mais uma vez atuámos sobre os domínios dos conhecimentos, das capacidades e das 
atitudes. 
 
 
· Instrumento n.º 6 
 
Este instrumento foi construído para avaliar um trabalho de grupo. Aquando da 
descrição (ponto 3.3), sublinhámos a importância deste tipo de dinâmica, especialmente 
numa turma como a do 9.ºC. Por conseguinte, procedemos ao tratamento dos resultados 
através do cruzamento das observações da docente (cf. Anexo XV- Tabela 7) e da 
avaliação dos alunos (cf. Anexo XVI- Tabela 8). Primeiramente, convém referir que a 
professora não avaliou os 10 itens solicitados aos alunos, por considerar a tarefa 
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inexequível, ou seja, não conseguiríamos, no decurso dos trabalhos em grupo, observar, 
avaliar e registar todos os referidos critérios. A seleção recaiu sobre cinco itens (1, 2, 3, 
8 e 9), tal prendeu-se com o domínio da análise das aprendizagens em curso, ou seja, a 
avaliação das atitudes, especialmente, o respeito e a cooperação. Mas importa 
esclarecer que pedimos aos alunos para efetuarem uma avaliação em 10 itens porque 
assim podemos inventariar e cruzar outro tipo de informações, por exemplo, no item 10 
- Se me derem a escolher, prefiro trabalhar em grupo a fazê-lo doutra maneira, os 
alunos manifestaram vontade de desenvolver trabalhos em grupo, tal pode constituir-se 
numa indicação para a edificação das situações educativas. Passemos então à leitura e 
interpretação dos dados, observámos que a maioria dos alunos atribuiu uma graduação 
de Sempre no item 1 - Ouvi com atenção a explicação da professora sobre o modo 
como iria decorrer o trabalho de grupo quando comparamos com o registo da 
professora, vê-se que, neste item, o Sempre passa a Muitas vezes ou até a Raramente. 
Esta situação explica-se pela falta de concentração dos alunos já que facilmente 
“desligam” dos assuntos da aula. Continuando a fazer uma comparação entre os registos 
dos alunos e os da docente vamos chegar ao mesmo tipo de inferências, ou seja, há uma 
discrepância entre a avaliação da professora e a respetiva autoavaliação dos alunos.  
Tais conclusões podem ser constatadas através de uma análise aos dados estatísticos 
(média) apresentados nos gráficos II e III. 
 
 
 Gráfico II – Avaliação da Professora (Trabalho de Grupo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Calculada a partir dos dados da tabela 7 (cf. Anexo XV). 
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Gráfico III – Autoavaliação de cada um dos grupos de trabalho  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Numa análise mais pormenorizada à grelha de avaliação docente (ver tabela 7 – 
Anexo XV), vemos que oito alunos Raramente revelaram quer uma colaboração correta 
com os colegas quer o respeito pelas opiniões dos outros elementos do grupo (Itens 8 e 
9), apreciamos tais situações a partir de alguns conflitos gerados dentro dos grupos, uns 
queriam impor a sua opinião, noutros casos observamos alunos à “espera” que os 
colegas terminassem o trabalho. Em contrapartida, os alunos consideraram, na sua 
maioria, que Sempre colaboraram corretamente com os colegas e respeitaram as 
opiniões dos outros elementos do grupo (cf. tabela 8 – Anexo XVI). 
Não nos parece importante continuar a esmiuçar os resultados, mas sim reforçar o 
que temos dito, ou seja, é imprescindível “trabalhar” o domínio atitudinal destes alunos.  
 
· Instrumento n.º 7 
 
Com a aplicação deste instrumento, ficámos a conhecer, a partir de um conjunto de 
onze afirmações elencadas pela professora (ver anexo VII, Tarefa A), a opinião dos 
alunos sobre determinadas questões relacionadas com os conteúdos lecionados (II 
Guerra Mundial - Holocausto).  
Posto isto, ao analisarmos os dados apresentados no quadro 9, vemos que no item 8, 
sete alunos, discordam ou discordam completamente com a asserção: A guerra nunca 
* Calculada a partir dos dados da tabela 8 (cf. Anexo XVI). 
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deverá ser a solução para resolver os conflitos (políticos/ ideológicos/ económicos) 
entre os povos. Na mesma linha de raciocínio, no ponto 9, verificámos que mais de 
metade dos alunos (65%) concorda ou concorda completamente com as afirmações: A 
2.ª Guerra Mundial foi devastadora. As enormes perdas humanas e materiais foram 
consequência de grandes ações bélicas e militares, no entanto, só com o recurso a 
estas seria possível acabar com os regimes ditatoriais/totalitários. Parece-nos que os 
alunos concebem a guerra como solução. Quando confrontámos os alunos com estes 
resultados, defenderam claramente esta posição.  
Da leitura da tabela 9 (cf. Anexo XVII), conferimos que em cada uma das 
afirmações não há um consenso no grau de discordância/concordância, ou seja, uns 
dizem discordo completamente e outros concordam completamente, sendo que a média 
aritmética situa-se entre o 1,9 e o 2,9, em termos de escala da classificação vai do 
discordo (2) ao concordo (3). Atendendo à temática em discussão, isto é, analisando as 
afirmações elencadas considerámos que não haveria lugar a posições dúbias. Os dados 
que mais que nos surpreenderam foram os do item 1, sendo que num total de 23 alunos, 
somente 43% concordam completamente com a asserção: O extermínio dos judeus 
levado a cabo pelo regime nazi constituiu um crime horrendo contra a Humanidade.  
Perante os dados apresentados é nossa convicção que a intervenção pedagógico-
didática tem de trespassar todos os domínios das aprendizagens dos alunos, onde se 
inclui o das atitudes. Mas este trabalho não pode ser iniciado somente no 9.ºano de 
escolaridade, pois corremos o risco de não conseguirmos ensinar o aluno a aprender a 
ser cidadão, a respeitar os outros, a ser tolerante. Também não podemos esquecer que a 
escola não poderá fazer isto “sozinha”, os pais/ encarregados de educação terão de ter 
um papel ativo na formação dos seus educandos. Mas isto levar-nos-ia até outras 
questões… 
De acordo com o que referimos aquando da apresentação, este instrumento era 
composto por duas tarefas, passemos assim à B (ver anexo VIII): 
 Se bem te lembras, no vídeo O unicórnio de porcelana, o jovem (membro da 
Juventude Hitleriana) deixou a menina judia fugir, ou seja, não a denunciou ao seu 
superior. 
Imagina-te no papel daquele jovem alemão. O que farias? Terias a mesma atitude? 
Emite uma opinião de forma fundamentada, ou seja, explica o porquê da tua decisão. 
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Da análise às respostas, concluímos que os 23 alunos teriam a mesma atitude, ou 
seja, deixavam a menina fugir, não a denunciado ao seu superior.  
Relativamente à fundamentação, seis alunos não completaram a tarefa, alegando que 
“não sabiam o que escrever”. Temos aqui de destacar que a maioria dos alunos 
apresenta bastantes dificuldades no domínio da Língua Portuguesa, nomeadamente na 
explanação/ desenvolvimento de ideias. Por isso, a análise ao conteúdo dos dezassete 
textos, levou-nos a uma categorização das respostas (Bardin, 2011: 145-149), definimos 
assim um conjunto categorial de valores (cf. quadro dos valores apresentado no 
Capítulo I, ponto 2.1). Nesta conformidade, no quadro que se segue, transcrevemos 
ipsis verbis as justificações dos alunos conferindo-lhes os respetivos valores. 
 
 
Quadro 3 – Os valores enunciados pelos alunos a partir das respostas apresentadas 
na tarefa B do instrumento n.º7 
 
 
 
Resposta dos alunos (transcrição) Valores 
A
1
- “acho uma injustiça a menina ser morta só por ser judia” Paz/ Justiça 
A
2
- “ a menina não merecia ser maltratada pelos polícias” Paz/ Justiça 
A
4 
- “somos todos iguais, ninguém é superior nem inferior” Tolerância/ Igualdade 
A
5 
- “o rapaz viu que se fosse com ele, gostava de ter liberdade” Liberdade 
A
6 
- “lá por ser judeu não quer dizer que não é igual aos outros” Tolerância/ Igualdade 
A
7 
- “ajudava a menina por não é inferior a mim” Tolerância/ Igualdade 
A
10 
- “ os judeus não são diferentes dos alemães” Tolerância/ Igualdade 
A
13 
- “deixava a menina fugir porque todas as pessoas devem ter 
liberdade” 
Tolerância/ Igualdade 
A
14
- “não queira que a menina morresse porque ela é um ser humano” Tolerância/ Igualdade 
A
16 
- “se fosse comigo, gostava que fosse assim” Igualdade 
A
18
- “os judeus são iguais aos alemães” Tolerância/ Igualdade 
A
19 
- “ajudava-a em tudo, levando-lhe comida, sendo amigo dela” Amizade 
A
20 
- “ protegia a menina porque ela é um ser humano” Tolerância/ Igualdade 
A
22 
- “os alemães deveriam ter vergonha de matar pessoas” Tolerância/ Igualdade 
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· Instrumento n.º 8 
 
Para a última regência, construímos um instrumento no âmbito da temática do Maio 
de 68, com efeito, solicitámos aos alunos que se pronunciassem em relação a duas 
questões: E a “vossa” geração sairia à rua? Quais as razões para a “vossa” 
contestação? (cf. instrumento 8). 
Relativamente à primeira, dos 23 alunos, sete responderam que não, afirmando que 
“não tinham motivos para lutar” e “gostavam da vida que tinham”. Nos relatos dos 
restantes 15, identificámos as razões apontadas e agrupámo-las em duas categorias 
(quadro 4): 
 
Quadro 4 – E a “vossa” geração sairia à rua? Quais as razões para a “vossa” 
contestação?  
 
% de alunos que apontaram cada uma das razões 
 
Num último apontamento, parece-nos oportuno aludir que os textos produzidos pelos 
alunos revestem-se de uma argumentação estéril, de uma ausência de espírito crítico. Se 
acrescentarmos a estas considerações, as fracas expectativas que alguns alunos têm face 
ao prosseguimento de estudos, percetíveis no alheamento perante os saberes escolares 
ou ainda as dificuldades que a maioria manifesta quer no cumprimento de regras, quer 
na relação interpessoal pautada pela falta de respeito e de responsabilidade, pensámos 
que não é “fugindo” ou omitindo sistematicamente qualquer intervenção formal 
relacionada com o afetivo que vamos encontrar a solução. Nesta turma há problemas 
que vão para além da (in)disciplina e certamente que não serão resolvidos a partir de 
uma visão romântica da escola assente na crença de que um professor, na 
singularidade da sala de aula, consegue sempre o “milagre” de se fazer entender e é 
Razões socioculturais  % Razões económicas % 
“desemprego” 33 “melhores salários” 33 
“mais emprego para as pessoas licenciadas” 13 “diminuição do IVA” 7 
“melhores políticos” 27 “produtos alimentares mais baratos” 20 
“melhor organização nas escolas” 20 “casas mais baratas” 53 
“menos disciplinas” 40 “fim à crise” 67 
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capaz de ajudar a criar sentido para o trabalho do aluno (Sampaio, 2006: 220). Por 
isso mesmo, é preciso trabalharmos, simultaneamente, nos campos da avaliação, da 
didática, da relação professor-aluno, do funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 
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REFLEXÕES FINAIS 
 
Chegados a este ponto, impõe-se a realização de um balanço das ideias fundamentais 
apontadas ao longo do relatório.  
No intróito, formulámos a questão Qual o interesse em ensinar atitudes?, neste 
sentido, cremos que qualquer pessoa - aluno - é dotado de grande capacidade em 
aprender conhecimentos, aptidões, emoções ou motivações (atitudes). Nesta linha de 
raciocínio, as atitudes, uma vez compreendidas, transformam-se em recursos 
importantes para a aquisição de outras aprendizagens, perante isto, defendemos que 
estas, possibilitam, ou pelo menos, favorecem todas as aprendizagens subsequentes. Ao 
olharmos para o perfil da “nossa” turma, percebemos a importância em trabalhar as 
atitudes, visto que, quer uma eficaz gestão da sala de aula quer o contornar de situações 
de indisciplina só seriam possíveis se entrássemos pela “porta” do domínio 
socioafetivo. Assim sendo, é nossa convicção que o enisno-aprendizagem, nesta turma 
ou em qualquer outra, não poderá continuar a incidir em determinadas dimensões, ou 
seja, não podemos dar primazia aos aspetos reprodutores em detrimento do espírito 
crítico, da solidariedade, da autonomia e da responsabilidade.  
Como e porquê avaliá-las? Atendendo à função estruturante da avaliação em todo o 
processo de ensino-aprendizagem, é manifesto que ao trabalharmos o domínio 
socioafetivo não poderíamos deixar de verificar (avaliar) a respetiva eficácia, pois caso 
contrário não teríamos feedback das aprendizagens. Mas se o porquê avaliá-las está 
explicitado, o como leva-nos a refletir sobre as técnicas e os instrumentos de recolha de 
informação. Assim, a intervenção do professor deve passar pela “confeção” de 
experiências de aprendizagem tão ricas quanto possível, recorrendo paralelamente aos 
meios mais adequados à turma com vista ao melhoramento do ensino-aprendizagem e 
foi neste sentido que desenvolvemos a nossa intervenção pedagógico-didática, 
engendrando várias estratégias de ensino que nos permitiram recolher informações, 
tratá-las e analisá-las. 
Será que se conseguem mudanças atitudinais através de intervenções sistemáticas 
nas aulas? Esta leva-nos até à resposta mais complexa, primeiramente, temos de referir 
que uma atitude leva tempo a desenvolver-se por isso torna-se necessário multiplicar as 
intervenções pedagógicas por períodos bastante longos. Pensemos no caso específico 
desta turma, nomeadamente na questão da avaliação socioafetiva, aplicámos em cada 
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uma das aulas um instrumento, seguindo-se o respetivo tratamento e a reflexão conjunta 
(professora-alunos) dos resultados. Toda esta ação implica tempo… e nós não 
tínhamos! Os conteúdos programáticos a lecionar no nono ano de escolaridade eram 
extensos, a carga horária semanal da disciplina de História era de 90 minutos. Mas 
tendo em conta que é através da observação de comportamentos verbais e não verbais 
dos alunos que deduzimos que aprendizagem socioafetiva foi realizada, podemos 
retorquir, com a devida moderação, que se conseguiram mudanças atitudinais através 
de intervenções sistemáticas nas aulas. Os nossos alunos foram manifestando 
significativas alterações das atitudes, claro que num total de dez aulas não seria 
expectável grandes transformações, mas fomos assistindo a progressos, visíveis na 
forma dos alunos se relacionarem com os seus pares, na maneira como começaram a 
perceber o significado de respeito, ou seja, que este é mais do que não “agredir 
verbalmente ou fisicamente professores e colegas”. Claro que há um longo caminho a 
percorrer. 
E este trilho terá de passar por uma outra avaliação… uma outra Escola:  
· Uma Escola que construa projetos curriculares de turma reais e não apenas para dar 
cumprimento ao normativo legal. Qual o interesse de um documento que raramente 
deixa de ser um conjunto retórico que não “passa do papel”? Que importância terá a 
diagnose dos  problemas reais da turma (a nível social, comportamental e de 
aprendizagem) e a planificação da ação a desenvolver pelo conselho de turma se na 
sala de aula esse trabalho não é operacionalizado? Sabemos que as reuniões dos 
Conselhos de Turma são dominadas pelas tarefas burocráticas/ administrativas mas 
estes conselhos são formados por docentes, logo somos nós que temos de reestruturar as 
práticas. Assim nestas reuniões deve-se desenvolver um trabalho colaborativo entre os 
docentes, descarregando-se a lógica burocrática em favor de um lógica pedagógica, 
curricular e didática (Roldão, 2009: 85).  
· Uma Escola que não fique indiferente ao que se passa no “exterior”, ou seja, o 
aumento do desemprego e consequente deterioração das condições de vida bem como a 
reconfiguração das famílias lançam novos desafios ao contexto escolar que 
decididamente não poderá ficar imune a todas estas interferências. Neste sentido, cada 
vez mais é premente trabalhar com os pais – as famílias importam (Arends, 2008: 493) 
– pois sabemos que há fortes evidências de que o envolvimento e as expectativas dos 
pais/ encarregados de educação promovem o sucesso escolar dos seus educandos. No 
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entanto, a comunicação escola-casa nem sempre é fácil, visto que, há diferenças 
linguísticas e de valores. Mas independentemente da complexidade, dever-se-á apostar 
no estreitar destas relações, parece-nos que a exclusiva vinda dos pais à escola para 
serem informados sobre comportamentos disruptivos dos seus educandos ou só para 
tomarem conhecimento das avaliações em cada período letivo é uma prática que terá de 
ser modificada, já que assistimos a uma crescente descontinuidade entre a escola e a 
vida familiar. A nossa turma exemplificava bem esta problemática.  
· Uma Escola que tem por fim último desenvolver e otimizar as potencialidades e os 
saberes dos alunos utiliza uma prática de avaliação substancialmente diferente a de uma 
outra que deseje selecionar os alunos com mais conhecimentos académicos. Por isso, a 
possibilidade da avaliação externa, no terceiro ciclo, se “alastrar” a outras disciplinas 
para além do Português e da Matemática leva-nos a refletir sobre o papel da avaliação 
socioafetiva. Será que ancorados na “obrigação” de lecionar os extensos programas 
curriculares sobrará “tempo” para aplicar outros tipos de instrumentos para além do 
“velho” teste? Não obstante a controvérsia em torno da realização de uma maior 
número de exames nacionais, o que temos de cogitar é que a avaliação deve ser 
utilizada para dar informações sobre o desempenho e criar aprendizagem enfatizando 
fortemente a participação do aluno na própria avaliação, assim a qualidade desta 
dependerá da forma como se planifica, organiza o trabalho dos alunos e com os alunos. 
Nesta concordância, se avaliação deve ser aplicada de forma integrada e contínua, não 
haverá avaliação eficaz, como não haverá ensino nem aprendizagem eficaz, se o 
professor não refletir sobre as suas práticas. Assim levar os alunos a aprender, isto é, 
ensiná-los e avaliá-los não é uma tarefa fácil, os docentes deparam-se com muitos 
desafios, mas considerarmos que a melhor maneira de lidar/gerir com todas estas 
questões é apostando na respetiva formação/preparação científica e pedagógica. Sem 
dúvida que o ofício do professor é complexo:  
Incessante repor em causa do que se faz, do que se está fazendo e do 
que se projecta fazer, teia constantemente a tecer-se de todos os fios das 
múltiplas e multiformes práticas, teorizações (…), atividades que 
problematiza e de que se representa a tomada de consciência, dirigindo-
se para a sua inserção segundo diversos ângulos em contextos de 
amplitude crescente e de cada vez maior complexidade. 
(Vitorino Magalhães Godinho, cit. por Roldão, 2009: 125) 
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Na prossecução das nossas cogitações, importa ainda reforçar o elo entre o 
enquadramento concetual e os resultados empíricos apresentados.  
Assim sendo, se no primeiro capítulo mostrámos a relevância do domínio 
socioafetivo no processo de ensino-aprendizagem e consequente processo avaliativo, no 
segundo, procedemos à operacionalização através da implementação de oito 
instrumentos de avaliação. E tal como já frisámos, estes versaram num primeiro 
momento a gestão da sala de aula, a convivência escolar/ social e, posteriormente, 
através dos conteúdos temáticos do programa da disciplina de História, direcionaram-se 
para os temas políticos (cf. instrumento n.º 5) e para os valores humanos como a paz, a 
tolerância, a igualdade, a justiça (cf. instrumentos 6, 7 e 8). Estamos perante o papel do 
ensino da História na formação integral dos alunos, no desenvolvimento do seu sistema 
de valores, na criação de um imaginário comum, na construção de uma identidade 
coletiva. Préparer l’élève à ses futures responsabilités de citoyen (Desquesnes, 2011:7) 
é, sem dúvida, a principal responsabilidade de quem leciona a disciplina de História. 
Queremos assim destacar que a disciplina de História oferece um campo específico para 
o desenvolvimento de determinadas capacidades essenciais à formação do aluno-
cidadão que compreende a realidade social e participa na vida coletiva, permitindo-lhe a 
vivência de tensões, conflitos, sentimentos e valores. Por outras palavras, 
ensinar/aprender História dá-nos a possibilidade de entendermo-nos como pessoas, 
compreender a sociedade em que vivemos e de nos posicionarmos com uma atitude 
crítica, curiosa e interessada. É unânime o facto da disciplina de História ser uma das 
mais importantes do currículo para o desenvolvimento de competências de cidadania 
dos alunos. As razões são várias, sendo comum as que apontam para o 
programa/currículo de História como meio promotor da integração dos alunos na 
sociedade, como cidadãos participantes e interventivos. Para além disso, podemos 
afirmar que a maioria dos temas do programa de História tem conteúdos através dos 
quais os professores poderão promover a cidadania. O problema, pensamos nós, 
continua a residir na operacionalização, nas planificações, onde a ausência quase total 
de referências às competências de cidadania é uma certeza. 
Mas, se à Escola é hoje pedido o exercício de uma função educativa que não se reduz 
à dimensão dos saberes, mas os integra num processo global de formação, a mudança 
que está em causa não é a substituição da vertente conhecimento pelas vertentes 
socialização e integração social, mas sim o reequacionamento do que a escola deve 
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ensinar, e ensinar bem, em termos de servir de facto, o melhor possível, a plena 
formação e a inserção social e pessoal de cada aluno. Então a disciplina de História é 
essencial para promover a formação do aluno-cidadão e tal leva-nos até ao que Rüsen 
(2001: 59-63) apelidou de consciência histórica, ou seja, através do conhecimento 
histórico, alunos tornam-se agentes históricos que se posicionam sobre a realidade, 
adquirindo a capacidade de compreendê-la, sendo responsáveis pela intervenção e 
respetiva transformação. De acordo com o autor, a formação da consciência histórica 
dos alunos, através dos conhecimentos históricos, promove o desenvolvimento de uma 
argumentação histórica crítica, sendo que a partir do passado, os alunos orientam o 
presente e projetam as ações futuras: O homem necessita estabelecer um quadro 
interpretativo do que experimenta como mudança de si mesmo e de seu mundo, ao 
longo do tempo, a fim de poder assenhorear-se dele de forma tal que possa realizar as 
intenções de seu agir. (Rüsen, 2001: 58). Podemos então concluir que, 
indubitavelmente, o ensino de história promove construção da cidadania, isto é, 
contribui para a formação do aluno-cidadão.  
Acabámos de referir a questão da importância de ensinar atitudes, de formar 
cidadãos, mas não nos podemos esquecer que o tema central deste relatório reside na 
avaliação. Por conseguinte, o recurso a uma metodologia avaliativa que privilegiou a 
modalidade formativa através da criação de mecanismos de auto e heteroavaliação dos 
alunos e coavaliação da docente (a autoavaliação dos alunos foi sempre confrontada 
com a heteroavaliação da professora) permitiu a obtenção de alguns progressos, ou seja, 
fomos observando algumas melhorias face aos problemas diagnosticados.  
Face a todas as reflexões que fomos tecendo, só nos resta reafirmar o contributo da 
avaliação das atitudes na melhoria no ensino-aprendizagem da História. Em suma, na 
nossa prática pedagógica, testemunhámos que as atitudes aprendem-se, ensinam-se e 
avaliam-se, contribuindo em última instância para o melhoramento do processo de ensino-
aprendizagem. 
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